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SECRETARIA MUNIPAL DE GOVERNO

 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
 05943030/0001-55 Exercício: 2023 
 
 

REPUBLICAÇÃO 
 

DECRETO Nº. 258 (O), DE 20 DE DEZEMBRO DE 2023 - LEI Nº. 2.387 
 
 
 Abre no orçamento vigente crédito adicional suplementar e da outras providências 
  
 
 O Vice-Prefeito de Boa Vista, no exercício do cargo de PREFEITO, no uso de suas atribuições legais. 
 
 
 DECRETA: 
 
 
 Art. 1º. - Fica aberto no orçamento vigente crédito adicional suplementar na importância de                     
R$ 12.952.441,28 distribuídos nas seguintes dotações: 

 
 
 SUPLEMENTAÇÃO ( + ) 12.952.441,28 
 
 
 020702 FUNDEB 
 
 314 12.361.0020.2060.000 Ensino Fundamental 
 3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil  
 F.R.:  1.540.1070 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 
 230.000 FUNDEB 70% 4.640.710,67 
 
 1244 12.361.0020.2060.000 Ensino Fundamental 
 3.1.90.94.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas 
 F.R.:  1.540.1070 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 
 230.000 FUNDEB 70% 3.831.692,84 
 
 345 12.365.0078.2063.000 Educação Infantil / Pré-Escola 
 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 F.R.:  1.540.0000 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 
 240.000 FUNDEB 30% 212.222,50 
 
 
 020803 Gestão da Atenção Básica 
 
 505 10.301.0033.2092.000 Administração de Pessoal e Recursos Humanos da Atenção Primária à Saúde 
 3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil  
 F.R.:1.600.0000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo  
 Federal – Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 
 300.000 Saúde - Despesas com ASPS 2.814.325,91 
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 PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
 05943030/0001-55 Exercício: 2023 
 
 

DECRETO Nº. 258 (O), DE 20 DE DEZEMBRO DE 2023 - LEI Nº. 2.387 
 

 
 020804 Gestão da Assist. de Média e Alta Complexidade  
 
 562 10.302.0034.2099.000 Administração de Pessoal de Recursos Humanos da Atenção da Assistência 
 de Média e Alta Complexidade 
 3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil  
 F.R.:1.600.0000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo  
 Federal – Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 
 300.000 Saúde - Despesas com ASPS 514.687,21 

 
 

 020806 Gestão de Vigilância em Saúde 
 
 604 10.305.0036.2105.000 Gestão da Vigilância em Saúde 
 3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil  
 F.R.:1.600.0000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo  
 Federal – Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 
 300.000 Saúde - Despesas com ASPS 938.802,15 
 

 
 

 Art. 2º. - O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de: 
 
 

 EXCESSO: 12.952.441,28 
 Fontes de Recurso 
    
 
   

 
 Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 20 de 
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ou medida semelhante, o qual deverá ser defi nido pelo che-
fe da unidade.

 § 3º A execução de atividades em teletrabalho não 
poderá:

 I - prejudicar o atendimento ao público interno e 
externo; e

 II - comprometer as atividades para as quais seja 
necessária a presença física na unidade ou fora dela.

 § 4º A adesão ao teletrabalho é facultativa, não im-
plica alteração de lotação e exercício e não gera direito ad-
quirido à permanência em tal modalidade.

 § 5º A revogação da autorização para teletrabalho 
será comunicada ao interessado com 60 (sessenta) dias de 
antecedência pelo chefe da unidade, com a chancela do 
Procurador-Geral do Município.

 Art. 5º O teletrabalho, no âmbito da Procuradoria-
-Geral do Município de Boa Vista, será implementado res-
peitando as particularidades de cada unidade, mediante 
requerimento do membro interessado para o chefe imedia-
to que, aquiescendo, informará ao Procurador Geral do Mu-
nicípio.

 Parágrafo único. Em caso de indeferimento, caberá 
recurso dirigido ao chefe da unidade que, se não reconsi-
derar a decisão no prazo de 5 (cinco) dias, encaminhará o 
recurso ao Procurador-Geral do Município, a quem compete 
decidir de modo irrecorrível.

 Art. 6º É vedada a adesão ao teletrabalho dos mem-
bros:

 I - que ocupem os cargos em comissão ou função co-
missionada de Procurador-Geral do Município, Procurador-
-Geral Adjunto do Município e Corregedor;

 II - que ocupem cargos de Procurador-Chefe de Pro-
curadoria Especializada, salvo autorização específi ca do 
Procurador-Geral do Município, em que seja demonstrada 
a inexistência de prejuízo à realização das atividades e ao 
interesse público;

 III - que tenha incorrido em falta disciplinar, apura-
da mediante procedimento de sindicância ou processo ad-
ministrativo disciplinar cujo relatório fi nal, aprovado pela 
autoridade competente, tenha concluído pela sua respon-
sabilidade, a menos de um ano da data de solicitação para 
ingresso no teletrabalho.

 Art. 7º Terão prioridade para adesão ao teletraba-
lho os Procuradores do Município:

 I - com mobilidade reduzida, nos termos da Lei Fe-
deral nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000;

 II - com maior tempo de exercício na unidade;

 III – cujo comparecimento no local de trabalho possa 
implicar no comprometimento de sua saúde.

 Art. 8º Compete aos órgãos de direção, no prazo de 
60 dias a contar da publicação desta resolução, preencher 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

 RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 001/2024/PGM, DE  28 
DE FEVEREIRO DE 2024.

REGULAMENTA O REGIME DE TELETRABALHO 
PARA OS MEMBROS DE CARREIRA DA PROCU-
RADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 A PROCURADORA-GERAL DO MUNICÍPIO DE BOA 
VISTA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 97 da 
Lei Municipal nº 1.370/2011, os art. 7º e 13, XVII e XVIII, da 
Lei Municipal n. 1.756/2016, em conformidade com os arts. 
62, VII e parágrafo único, e 65, II, “f”, da Lei Orgânica do 
Município de Boa Vista, visando regulamentar o permissivo 
legal contido no art. 48, inciso XIV, da Lei 1.370/2011, 

 RESOLVE:

 Art. 1º Esta Resolução trata da autorização de tele-
trabalho para membros da carreira de Procurador do Muni-
cípio de Boa Vista.

 Art. 2º São objetivos desta Resolução:

 I - o aumento da efi ciência e a melhoria dos resulta-
dos institucionais;

 II - a busca da sustentabilidade orçamentária e fi -
nanceira da Procuradoria-Geral do Município de Boa Vista, 
mediante a redução de custos operacionais; e

 III - a valorização das pessoas e a promoção da 
qualidade de vida.

 Art. 3º Para os fi ns desta Resolução, considera-se:

 I - órgão de direção: Gabinete do Procuradora-Ge-
ral do Município de Boa Vista, Gabinete da Procuradoria 
Geral Adjunta do Município, Corregedoria e Chefi a das Pro-
curadorias Especializadas;

 II - unidade: unidade de exercício; e

 III - teletrabalho: modalidade de trabalho em que 
o cumprimento da jornada regular pelo participante é rea-
lizado fora das dependências físicas da unidade, de forma 
remota, com a utilização de sistemas e recursos tecnológi-
cos, por meio do desenvolvimento de atividades compatí-
veis com esse regime.

 Art. 4º A implementação do teletrabalho na Procu-
radoria Geral do Município de Boa Vista atende a critérios 
de conveniência e oportunidade.

 § 1º O teletrabalho previsto nesta Resolução não 
abrange as atividades que, pela sua própria natureza, 
constituem trabalhos presenciais, externos às dependências 
físicas das unidades, devendo ser compatibilizado com tais 
atividades.
 § 2º A necessidade de execução de atividades pre-
senciais poderá ser atendida por rodízio entre os integran-
tes da unidade, por meio de regime de plantão presencial 

dezembro de 2023. 
 
 

Boa Vista-RR, 20 de dezembro de 2023. 
 

 
 
 
 

ARTHUR HENRIQUE BRANDÃO MACHADO 
Prefeito de Boa Vista 
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 § 3º Para efeito do rodízio mencionado no § 2°, os 
interessados ainda não contemplados terão preferência so-
bre aqueles que já estejam em teletrabalho.

 Art. 13. O Procurador-Geral do Município de Boa 
Vista poderá, a qualquer tempo, suspender o teletrabalho 
da Unidade, ao verifi car que não estão sendo alcançados os 
objetivos estabelecidos nesta Resolução, observado o prazo 
de retorno estabelecido no §5º do art. 4º.

 Art. 14. Os Dirigentes dos órgãos de direção pode-
rão solicitar ao Procurador-Geral do Município a criação de 
unidades virtuais de lotação, quando inexistentes.

 Art. 15. O teletrabalho poderá ser autorizado para 
viabilizar a participação em atividades de interesse da Pro-
curadoria Geral do Município ou em ações de desenvolvi-
mento e treinamento dos procuradores, como, por exemplo, 
congressos, seminários e cursos, a serem realizadas dentro 
ou fora do país, bem como para participação em cursos de 
especialização, mestrado, doutorado e pós-doutorado.

 Parágrafo único. A autorização prevista no caput 
caberá ao Procurador-Geral do Município, ouvido o chefe 
da unidade de exercício do interessado.

 Art. 16. Ficam revogadas as disposições em contrá-
rio.

 Boa Vista, 28 de fevereiro de 2024.

Marcela Medeiros Queiroz Franco
Procuradora-Geral do Município de Boa Vista

SECRETARIA MUNICIPAL DE                           
LICITAÇÕES E COMPRAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS

PREGÃO

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 198/2023-SRP
Processo nº 028983/2023 - SEMGES

 Homologo o Pregão Eletrônico n° 198/2023  refe-
rente ao Processo n° 028983/2023 SEMGES, tendo como ob-
jeto: Eventual aquisição de caixa d’água, visando atender 
as necessidades desta Secretaria Municipal de Gestão So-
cial - SEMGES, cuja a adjudicação do item 1, foi a favor da 
empresa PERIN 4V MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA, CNPJ 
29.628.340/0001-43, pelo valor total de R$ 782.705,00 (se-
tecentos e oitenta e dois mil e setecentos e cinco reais), o 
item 2, foi a favor da empresa SR COMERCIO DE MERCADO-
RIAS EM GERAL LTDA, CNPJ 21.776.066/0001-48, pelo valor 
total de R$ 66.300,00 (sessenta e seis mil e trezentos reais). 
Perfazendo o valor total dos itens de 849.005,00 (oitocentos 
e quarenta e nove mil e cinco reais). 

 Boa Vista-RR, 28 de Fevereiro de 2024.

Gabriel Sousa de Paula
Secretário Municipal de Gestão Social – Adjunto

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS

CONCORRÊNCIA PÚBLICA

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO Nº 004926/2023-SMSA
CONCORRÊNCIA Nº 009/2023 

 HOMOLOGO E ADJUDICO O PROCESSO LICITATÓRIO 
Nº. 004926/2023-SMSA, CONCORRÊNCIA Nº 009/2023, ten-
do como objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA (S) ESPECIA-
LIZADA (S) EM OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA, PARA 
EXECUÇÃO DAS OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE UNIDADE BÁ-
SICCA DE SAÚDE PORTE IV, NO BAIRRO CARANÃ - MARIANO 
DE ANDRADE, NO MUNICÍPIO DE BOA VISTA – RR, a favor da 
empresa MULTIVENDAS COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA (CNPJ: 
07.538.900/0001-36), por ter apresentado menor preço no 

formulário eletrônico sobre a participação dos membros no 
teletrabalho.

 § 1º O formulário previsto no caput deve ser atuali-
zado pelos órgãos de direção sempre que houver alteração 
nos participantes do teletrabalho.

 § 2º Na falta de formulário eletrônico mencionado 
no caput, a solicitação poderá ser feita mediante requeri-
mento dirigido à autoridade competente.

 Art. 9º É dever do membro que está em teletraba-
lho:

 I - providenciar a infraestrutura física e tecnológica 
necessária à realização do teletrabalho mediante o uso de 
equipamentos e instalações que permitam o tráfego de in-
formações de maneira segura e tempestiva;

 II - estar disponível por todos os meios de comuni-
cação disponíveis, inclusive por meio de ligações em telefo-
ne celular e de aplicativos de mensagens, durante o horário 
de funcionamento da Procuradoria-Geral do Município de 
Boa Vista, para pronto atendimento de qualquer demanda 
relacionada à atividade funcional; e

 III - participar de reuniões virtuais, em horário ajus-
tado com a chefi a imediata ou com a Procuradoria Geral.

 IV – desenvolver suas atividades em conformidade 
com o plano de trabalho desenvolvido pelo chefe imediato, 
com encaminhamento de relatórios bimestrais das ativida-
des desenvolvidas.

 Art. 10. No ato de adesão para participação no te-
letrabalho os interessados deverão apresentar declaração 
atestando:

 I – que estão cientes dos termos desta Resolução; e

 II – que dispõem de equipamentos ergonômicos e 
adequados para a realização do trabalho fora das depen-
dências deste órgão.

 Art. 11. O acesso remoto a processos e demais docu-
mentos deve observar as normas e os procedimentos rela-
tivos à segurança da informação e à salvaguarda de infor-
mações de natureza sigilosa.

 Parágrafo único. A retirada de documentos e pro-
cessos físicos, quando necessária, deverá ser registrada 
com trâmite para a carga pessoal do participante do tele-
trabalho.

 Art. 12. O participante será desligado do teletraba-
lho nas seguintes hipóteses:

 I - de ofício, mediante decisão motivada do Procura-
dor-Geral do Município, após provocação fundamentada do 
Procurador-Chefe da unidade:

 a) pelo descumprimento de quaisquer dos deveres 
previstos nesta Resolução; ou
 b) pela superveniência da hipótese prevista no inci-
so III do art. 6º.

 II - a pedido, mediante requerimento formal ao che-
fe da unidade, que terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados 
do recebimento do requerimento, para providenciar o desli-
gamento; ou

 III - em caso de remoção para outra unidade.

 § 1º Da decisão de desligamento de ofício caberá 
recurso ao chefe da unidade que, se não reconsiderar a de-
cisão no prazo de 5 (cinco) dias, encaminhará o recurso ao 
Procurador-Geral do Município para decisão.

 § 2º É obrigatório o rodízio, a cada dois anos, caso 
haja na unidade outros interessados em aderir ao teletra-
balho.
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valor de R$ 2.907.179,85 (dois milhões, novecentos e sete 
mil, cento e setenta e nove reais e oitenta e cinco centavos), 
tipo menor preço, empreitada por preço unitário.

 Boa Vista – RR, 29 de fevereiro de 2024.
 

Regiane Batista Matos  
Secretária Municipal de Saúde – SMSA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS

CONCORRÊNCIA PÚBLICA

 PROCESSO: 19616/2023 - SMSP.
 CONCORRENCIA Nº: 020/2023-SRP
 OBJETO: “EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA REATIVAÇÃO DA USINA FOTOVOLTAI-
CA DE 5MWP LOCALIZADA NA BR 174 - BOA VISTA-RR, BEM 
COMO A MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA COM O 
FORNECIMENTO DE PEÇAS, ASSIM COMO, OPERAÇÃO E MO-
NITORAMENTO DE GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA COM 
ACOMPANHAMENTO MENSAL DOS CREDITOS GERADOS.”

COMUNICADO

 O Município de Boa Vista-RR, através da Secretaria 
Municipal de Licitações e Compras – SMLIC, por intermédio de 
sua Comissão Permanente de Licitação - CPL vem informar 
que após análise dos pedidos de IMPUGNAÇÕES aos itens do 
edital da Concorrência n° 020/2023, Processo 019616/2023-
SMSP, postulados pelas empresas TRANSFORMAR COMÉRCIO 
E SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO E GERAÇÃO DE ENERGIA LTDA, 
ENGECEL ENGENHARIA LTDA e HR ENGENHARIA LTDA, deci-
diu pela IMPROCEDÊNCIA das presentes impugnações. 

 Boa Vista – RR, 29 de fevereiro de 2024.

Artur José Lima Cavalcante Filho 
Secretário Municipal de Licitações e Compras–SMLIC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS

PREGÃO

SÍNTESE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Pregão Eletrônico nº 198/2023-SRP
Processo nº 028983/2023 - SEMGES

 A Secretaria Municipal de Gestão Social, em cumpri-
mento ao disposto na Lei 10.520, de 17 de Julho de 2002, 
em conformidade com o Decreto 113-E, de 19 de Novembro 
de 2014, que regulamenta o Sistema de Registro de Pre-
ços e previsto no Art. 15 da Lei Federal 8.666/93 e Decreto 
Federal 7.892/2013, torna público os preços registrados no 
Pregão Eletrônico 198/2023, oriundo do PROCESSO ADMI-
NISTRATIVO 28983/2023/SEMGES, cujo objeto é EVENTU-
AL AQUISIÇÃO DE CAIXA D’ÁGUA, VISANDO ATENDER AS 
NECESSIDADES DESTA SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 
SOCIAL - SEMGES, conforme especifi cações a seguir discri-
minadas: PERIN 4V MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA, sob o 
CNPJ 29.628.340/0001-43, vencedora do Item 1, pelo valor 
de R$ 782.705,00 (setecentos e oitenta e dois mil e setecen-
tos e cinco reais).

Gabriel Sousa de Paula
Secretário Municipal de Gestão Social – Adjunto

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS

PREGÃO

SÍNTESE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Pregão Eletrônico nº 198/2023-SRP
Processo nº 028983/2023 - SEMGES

 A Secretaria Municipal de Gestão Social, em cumpri-
mento ao disposto na Lei 10.520, de 17 de Julho de 2002, 
em conformidade com o Decreto 113-E, de 19 de Novembro 
de 2014, que regulamenta o Sistema de Registro de Pre-
ços e previsto no Art. 15 da Lei Federal 8.666/93 e Decreto 
Federal 7.892/2013, torna público os preços registrados no 
Pregão Eletrônico 198/2023, oriundo do PROCESSO ADMI-
NISTRATIVO 28983/2023/SEMGES, cujo objeto é EVENTU-

AL AQUISIÇÃO DE CAIXA D’ÁGUA, VISANDO ATENDER AS 
NECESSIDADES DESTA SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 
SOCIAL - SEMGES, conforme especifi cações a seguir discri-
minadas: SR COMERCIO DE MERCADORIAS EM GERAL LTDA, 
sob o CNPJ 21.776.066/0001-48, vencedora do Item 2, pelo 
valor de R$ 66.300,00 (sessenta e seis mil e trezentos reais). 

Gabriel Sousa de Paula
Secretário Municipal de Gestão Social – Adjunto

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS

CONTRATAÇÃO DIRETA

CERTIDÃO DE INEXIGIBILIDADE

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 035413/2023 - 
SMEC - A Comissão Permanente de Licitação (CPL) do Mu-
nicípio de Boa Vista, Estado de Roraima, no uso de suas 
atribuições legais conferidas e de acordo com o Parecer Ju-
rídico no NUP: 545652/2023 dos autos em epígrafe, vem 
emitir a Certidão de Inexigibilidade na forma do Art. 25, 
Caput da Lei nº. 8.666/1993 e suas alterações, para o Cre-
denciamento de Instituições Educacionais privadas e/ou 
comunitárias, fi lantrópicas ou confessionais, regularmente 
constituídas, cujas unidades de atendimento estejam lo-
calizadas no Município de Boa Vista/RR, para a oferta de 
vagas excedentes na rede municipal de ensino nas seguin-
tes modalidades: Educação Infantil integral e parcial para 
atender crianças de 02 (dois) anos a 03 anos 11 meses e 
29 dias (três anos e onze meses e vinte e nove dias); Pré-
-Escola e Ensino Fundamental (1º ao 5º ano). Foram cre-
denciadas as seguintes instituições para a Educação Infantil 
– Creche Integral, o Centro Educacional Flor do Saber CNPJ: 
19.199.910/0001-73, Centro Educacional Jardim do Éden 
CNPJ: 04.413.911/0001-00, Centro Educacional Matias CNPJ: 
07.432.980/0001-40, Centro Educacional Pimpolhos Pre-
ciosos CNPJ: 34.794.859/0001-31, Centro Educacional SHG 
CNPJ: 07.733.935/0001-26, Educacional Tia Marry CNPJ: 
29.243.332/0001-89, Colégio Evangélico Afi rmativo CNPJ: 
08.599.591/0001-77, Creche e Escola Cristã Peniel – Dr. Síl-
vio Botelho CNPJ: 45.704.283/0001-90,  Instituto Educacio-
nal Querubins CNPJ: 19.604.642/0001-28 e Escola Pinhei-
rense CNPJ: 21.098.787/0001-46, sendo o valor da taxa de 
matrícula (taxa única) de R$ 820,00 (oitocentos e vinte reais) 
e o valor da mensalidade de R$ 820,00 (oitocentos e vinte 
reais), foram credenciadas as seguintes instituições para a 
Educação Infantil – Creche Parcial, o Centro Educacional Flor 
do Saber CNPJ: 19.199.910/0001-73, Centro Educacional 
Jardim do Éden CNPJ: 04.413.911/0001-00, Centro Educa-
cional Matias CNPJ: 07.432.980/0001-40, Centro Educacio-
nal Pimpolhos Preciosos CNPJ: 34.794.859/0001-31, Centro 
Educacional Pitágoras CNPJ: 06.110.789/0001-10, Educacio-
nal Tia Marry CNPJ: 29.243.332/0001-89, Colégio Evangé-
lico Afi rmativo CNPJ: 08.599.591/0001-77, Creche e Escola 
Cristã Peniel – Dr. Sílvio Botelho CNPJ: 45.704.283/0001-
90, Escola Cristã Peniel CNPJ: 18.302.162/0001-40, Escola 
Cristã Peniel - Cidade Satélite CNPJ: 18.302.162/0002-20, 
Escola Cristã Sheikinah CNPJ: 43.026.017/0001-20, Institu-
to Educacional Querubins CNPJ: 19.604.642/0001-28, Ins-
tituição Jardim Encantado CNPJ: 32.954.965/0001-00, Es-
cola Pedacinho do Céu CNPJ: 14.242.506/0001-55 e Escola 
Pinheirense CNPJ: 21.098.787/0001-46, sendo o valor da 
taxa de matrícula (taxa única) de R$ 420,00 (quatrocentos 
e vinte reais) e o valor da mensalidade de R$ 420,00 (qua-
trocentos e vinte reais). Foram credenciadas as seguintes 
instituições para a Educação Infantil Pré– Escola, o Centro 
Educacional Jardim do Éden CNPJ: 04.413.911/0001-00, 
Centro Educacional Matias CNPJ: 07.432.980/0001-40, Cen-
tro Educacional Pitágoras CNPJ: 06.110.789/001-00, Centro 
Educacional SHG CNPJ: 07.733.935/0001-26, Educacional 
Tia Marry CNPJ: 29.243.332/0001-89, Colégio Evangéli-
co Afi rmativo CNPJ: 08.599.591/0001-77, Escola Cristã Pe-
niel CNPJ: 18.302.162/0001-40, Creche Escola Cristã Peniel 
- Cidade Satélite CNPJ: 18.302.162/0002-20, Escola Cristã 
Sheikinah CNPJ: 43.026.017/0001-20, Instituto Educacional 
Querubins CNPJ: 19.604.642/0001-28, Instituição Jardim 
Encantado CNPJ: 32.954.965/0001-00, Escola Pedacinho do 
Céu CNPJ: 14.242.506/0001-55 e Escola Pinheirense CNPJ: 
21.098.787/0001-46, sendo o valor da taxa de matrícula 
(taxa única) de R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta re-
ais) e o valor da mensalidade de R$ 450,00 (quatrocentos 
e cinquenta reais). Foram credenciadas as seguintes insti-
tuições para o Ensino Fundamental, o Centro Educacional 
Jardim do Éden CNPJ: 04.413.911/0001-00, Centro Educa-
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Cultura, para ratifi cação e publicação na Imprensa Ofi cial, 
no prazo de 05 (cinco) dias, como condição para efi cácia do 
ato.

 Boa Vista-RR, 29 de Fevereiro de 2024.

(assinatura eletrônica)
Artur José Lima Cavalcante Filho

Presidente da CPL

   (assinatura eletrônica)                 (assinatura eletrônica)   
Aipana de Almeida Nobre      André Lucas Oliveira Silvestre                         
  Membro Titular da CPL                  Membro Titular da CPL  

 Em cumprimento ao dispositivo no art. 26 da Lei nº. 
8.666 de 21 de junho de 1993, ratifi co a Inexigibilidade ob-
jeto do Processo nº. 023935/2023 – SMEC, com solicitação de 
origem da SMEC.

(assinatura eletrônica)
Maria Consuelo Sales Silva

Secretária Municipal de Educação e Cultura

SECRETARIA MUNICIPAL DE                        
ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.000696/2024
 Assunto: Licença Prêmio por Assiduidade
 Interessado: Maria Helena Clarindo Machado

DECISÃO

 9. Dessa forma, considerando o disposto no Decreto 
n. 116/E, de 30/9/2021, com base nas informações constan-
tes nos autos, INDEFIRO o pedido formulado pela servidora 
MARIA HELENA CLARINDO MACHADO, Assistente Técnico, 
Especialidade: Técnico em Enfermagem, matrícula n. 29799, 
lotada na Secretaria Municipal de Saúde, uma vez que não 
possui direito ao usufruto do segundo quinquênio da licen-
ça prêmio, com fulcro no artigo 85, da Lei Complementar n. 
003/2012.

 Boa Vista – RR, data constante no sistema.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 DOCUMENTO 00000.9.403823/2023
 ASSUNTO: Atualização de Anuênio
 REQUERENTE: Helen Magna de Souza Santos 

DECISÃO

 9. Dessa forma, com base no art. 8, inciso IX, da Lei 
173, de 27 de maio de 2020, e art. 2, § 8º, da Lei Comple-
mentar n. 191, de 8 de Março de 2022, INDEFIRO o pedido 
de atualização por tempo de serviço (anuênio) à servidora 
HELEN MAGNA DE SOUZA SANTOS, Assistente Administra-
tivo, matrícula n. 27625, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.016506/2021
 ASSUNTO: 1º décimo de Incorporação de Gratifi cação
 REQUERENTE: Raimunda de Sousa Resende

DECISÃO

 [...]

cional Matias CNPJ: 07.432.980/0001-40, Centro Educacio-
nal Pitágoras CNPJ: 06.110.789/001-00, Centro Educacio-
nal SHG CNPJ: 07.733.935/0001-26, Educacional Tia Marry 
CNPJ: 29.243.332/0001-89, Colégio Evangélico Afi rmati-
vo CNPJ: 08.599.591/0001-77, Escola Cristã Peniel CNPJ: 
18.302.162/0001-40, Creche Escola Cristã Peniel - Cidade 
Satélite CNPJ: 18.302.162/0002-20, Escola Cristã Sheikinah 
CNPJ: 43.026.017/0001-20 e Escola Pedacinho do Céu CNPJ: 
14.242.506/0001-55, sendo o valor da taxa de matrícula 
(taxa única) de R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais) 
e o valor da mensalidade de R$ 450,00 (quatrocentos e cin-
quenta reais). Os valores totais estão disponíveis nos autos 
do processo.
 Conforme orienta a mencionada lei, esta situação de 
Inexigibilidade deverá ser comunicada dentro de 03 (três) 
dias a senhora Secretária Municipal de Educação e Cultura, 
para ratifi cação e publicação na Imprensa Ofi cial, no prazo 
de 05 (cinco) dias, como condição para efi cácia do ato.

 Boa Vista, 29 de fevereiro de 2024.

Artur José Lima Cavalcante Filho
Presidente da CPL

Aipana de Almeida Nobre      André Lucas Oliveira Silvestre
   Membro Titular da CPL               Membro Titular da CPL                             

 Em cumprimento ao dispositivo no art. 26 da Lei nº. 
8.666 de 21 de junho de 1993, ratifi co a Inexigibilidade ob-
jeto do Processo nº. 035413/2023 – SMEC, com solicitação de 
origem da SMEC.

Maria Consuêlo Sales Silva
Secretária Municipal de Educação e Cultura

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS

GABINETE DO SECRETÁRIO

CERTIDÃO DE INEXIGIBILIDADE

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 023935/2023 - 
SMEC – A Comissão Permanente de Licitação (CPL) do Muni-
cípio de Boa Vista, Estado de Roraima, no uso de suas atri-
buições legais conferidas e de acordo com o Parecer Jurídico 
no NUP: 520406/2023 dos autos em epígrafe, vem emitir a 
Certidão de Inexigibilidade na forma do Art. 25, Caput da 
Lei nº. 8.666/1993 e suas alterações, para o Chamamento 
público para credenciamento de grupos informais de agri-
cultores familiares, grupos formais de agricultores familia-
res e fornecedores individuais rurais para a aquisição de 
gêneros alimentícios (hortifrutis), destinados aos alunos 
matriculados nas escolas da Rede Municipal de Ensino de 
Boa Vista-RR, com empenho baseado em percentual de no 
mínimo 30% de recursos repassados pelo PNAE - FNDE. Fo-
ram credenciados os seguintes Grupos Formais, para o LOTE 
I: COOPERMAI – COOPERATIVA DE MULHERES AGRICULTO-
RAS INDEPENDENTES CNPJ: 42.820.040/0001-20, pelo valor 
de R$ 306.406,32 (trezentos e seis mil, quatrocentos e seis 
reais e trinta e dois centavos), COOPANA – COOPERATIVA 
AGROPECUÁRIA NOVA AMAZÔNIA CNPJ: 23.178.513/0001-
92, pelo valor de R$ 1.233.786,49 (um milhão, duzentos e 
trinta e três mil, setecentos e oitenta e seis reais e quarenta 
e nove centavos), COOPHORTA – COOPERATIVA DE HORTI-
FRUTIGRANJEIROS DE BOA VISTA 05.759.505/0001-58, pelo 
valor de R$ 2.235.750,90 (dois milhões, duzentos e trinta 
e cinco mil, setecentos e cinquenta reais e noventa centa-
vos), COOPERCINCO – COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DOS 
CINCO PÓLOS CNPJ: 07.895.712/0001-65, pelo valor de R$ 
2.359.952,82 (dois milhões, trezentos e cinquenta e nove 
mil, novecentos e cinquenta e dois reais e oitenta e dois 
centavos) e AAGRIPORR - ASSOCIAÇÃO DE AGRICULTORES 
FAMILIARES E PRODUTORES DO ESTADO RORAIMA CNPJ: 
07.377.008/0001-10, pelo valor de R$ 761.799,72  (sete-
centos e sessenta e um mil, setecentos e noventa e nove 
reais e setenta e dois centavos) e para o LOTE II: RORAI-
MEL - COOPERATIVA DE APICULTORES DE RORAIMA CNPJ: 
43.216.760/0001-43, pelo valor de R$ 40.530,50 (quarenta 
mil, quinhentos e trinta reais e cinquenta centavos), perfa-
zendo o valor total de R$  6.938.226,75 (seis milhões, no-
vecentos e trinta e oito mil, duzentos e vinte e seis reais e 
setenta e cinco centavos).
 Conforme orienta a mencionada lei, esta situação 
de Inexigibilidade deverá ser comunicada dentro de 03 
(três) dias a senhora Secretária Municipal de Educação e 
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Lei Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012,

 RESOLVE:  

 Art. 1º Acatar na íntegra as orientações constantes 
às fl s. de 01 a 04 do Processo de Sindicância Administrativa 
nº 002806/2020 Vol. I, que é pelo arquivamento do procedi-
mento administrativo.

 Art. 2º Esta Portaria tem efeito na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

 Publique-se, registre-se e dê-se ciência.

 Gabinete da Secretária Municipal de Educação e 
Cultura de Boa Vista-RR, 28 de fevereiro de 2024
                   

Maria Consuêlo Sales Silva
Secretária Municipal de Educação e Cultura

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

PORTARIA Nº 044/2024 - GAB/SMEC            

 A Secretária Municipal de Educação e Cultura, no 
uso de suas atribuições legais conferidas pelo Decreto nº 
0679/P, de 29 de maio de 2020, publicado no D.O.M nº 
5141/2020, Decreto Nº 007/E, de 10 de janeiro de 2022, pu-
blicado no D.O.M nº 13 de janeiro de 2022 e artigo 136, da 
Lei Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012,

 RESOLVE:  

 Art. 1º Acatar na íntegra as orientações constantes 
às fl s. de  01 a 03 do Processo de Sindicância Administrativa 
nº  010137/2020 Vol. 1 e 2, que é pelo arquivamento do 
procedimento administrativo.

 Art. 2º Esta Portaria tem efeito na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

 Publique-se, registre-se e dê-se ciência.

 Gabinete da Secretária Municipal de Educação e 
Cultura de Boa Vista-RR,  28 de fevereiro  de 2024
                   

Maria Consuêlo Sales Silva
Secretária Municipal de Educação e Cultura

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

PORTARIA Nº 045/2024 - GAB/SMEC            

 A Secretária Municipal de Educação e Cultura, no 
uso de suas atribuições legais conferidas pelo Decreto nº 
0679/P, de 29 de maio de 2020, publicado no D.O.M nº 
5141/2020, Decreto Nº 007/E, de 10 de janeiro de 2022, pu-
blicado no D.O.M nº 13 de janeiro de 2022 e artigo 136, da 
Lei Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012,

 RESOLVE:  

 Art. 1º Acatar na íntegra as orientações constantes 
às fl s. de  01 a 03 do Processo de Sindicância Administrativa 
nº  002516/2020 Vol. I, que é pelo arquivamento do proce-
dimento administrativo.

 Art. 2º Esta Portaria tem efeito na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

 Publique-se, registre-se e dê-se ciência.

 Gabinete da Secretária Municipal de Educação e 
Cultura de Boa Vista-RR, 28 de fevereiro de 2024
                   

Maria Consuêlo Sales Silva
Secretária Municipal de Educação e Cultura

 10. Ante o exposto, considerando o art. 56 da Lei 
Complementar n. 003, de 02 de janeiro de 2012, INDEFI-
RO o pedido de incorporação do 1º décimo de incorporação 
formulado pela servidora RAIMUNDA DE SOUSA RESENDE, 
Assistente/Assistente Administrativo, matrícula n. 25173.

 [...]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO 00000.0.024218/2023 
 ASSUNTO: Horário Especial Servidora com Depen-
dente PCD
 REQUERENTE: Byanca Maia Ribeiro

DECISÃO

 9. Dessa forma, DEIXO DE ACOLHER o Parecer da 
Junta Médica de Saúde Municipal e INDEFIRO, o pedido de 
horário especial formulado pela servidora BYANCA MAIA 
RIBEIRO, matrícula 952866, Assessor 05-B, lotada no PRO-
CON, no qual solicita Horário Especial, com fulcro na Lei 
Complementar n. 003/12, art. 2º e 3º.

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Lincoln Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

SECRETARIA MUNICIPAL DE                       
EDUCAÇÃO E CULTURA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

PORTARIA Nº 042/2024 - GAB/SMEC            

 A Secretária Municipal de Educação e Cultura, no 
uso de suas atribuições legais conferidas pelo Decreto nº 
0679/P, de 29 de maio de 2020, publicado no D.O.M nº 
5141/2020, Decreto Nº 007/E, de 10 de janeiro de 2022, pu-
blicado no D.O.M nº 13 de janeiro de 2022 e artigo 136, da 
Lei Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012,

 RESOLVE:  

 Art. 1º Acatar na íntegra as orientações constantes 
às fl s. de  01 a 04 do Processo de Sindicância Administrativa 
nº  432558/2018 Vol. I, que é pelo arquivamento do proce-
dimento administrativo.

 Art. 2º Esta Portaria tem efeito na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

 Publique-se, registre-se e dê-se ciência.

 Gabinete da Secretária Municipal de Educação e 
Cultura de Boa Vista-RR, 28 de fevereiro de 2024
                   

Maria Consuêlo Sales Silva
Secretária Municipal de Educação e Cultura

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

PORTARIA Nº 043/2024 - GAB/SMEC            

 A Secretária Municipal de Educação e Cultura, no 
uso de suas atribuições legais conferidas pelo Decreto nº 
0679/P, de 29 de maio de 2020, publicado no D.O.M nº 
5141/2020, Decreto Nº 007/E, de 10 de janeiro de 2022, pu-
blicado no D.O.M nº 13 de janeiro de 2022 e artigo 136, da 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA,   
PLANEJAMENTO E FINANÇAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS

GABINETE DO SECRETÁRIO

PORTARIA Nº 021/2024– GAB/SEPF

 O Secretário Adjunto Municipal de Economia, Plane-
jamento e Finanças, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas através do Decreto nº 0497/P, de 04 de abril de 
2023, publicado no DOM nº 5845, de 13 de abril de 2023;

 RESOLVE:

 Art. 1º – Conceder 20 (vinte) dias de férias a ser-
vidora MÁRCIA ANDRÉIA ANDRADE DA SILVA, matrícula nº 
44690, referente ao exercício 2014/2015, as quais foram 
suspensas através da Portaria nº 024/2015 – GAB/SEPF, pu-
blicada no DOM nº 3895 de 01.04.2015, a serem usufruídas 
no período de 01.04.2024 à 20.04.2024.

 Art. 2º – Conceder 10 (dez) dias de férias a servidora 
MÁRCIA ANDRÉIA ANDRADE DA SILVA, matrícula nº 44690, 
referente ao exercício 2021/2022, as quais foram suspensas 
através da Portaria nº 081/2022 – GAB/SEPF, publicada no 
DOM nº 5651 de 24.06.2022, a serem usufruídas no período 
de 22.04.2024 à 01.05.2024.

 Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 Certifi que-se, Publique-se e Cumpra-se.

 Gabinete do Secretário Adjunto Municipal de Econo-
mia, Planejamento e Finanças, em 26 de fevereiro de 2024.

Vivaldo Barbosa de Araújo Neto
Secretário Adjunto Municipal de Economia, 

Planejamento e Finanças - SEPF

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA              
E ASSUNTOS INDÍGENAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ASSUNTOS INDÍGENAS

DIVISÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

PORTARIA Nº 10/2024/SMAAI/SOF/DIVOF/SMAAI – 

 O Secretário Municipal de Agricultura e Assuntos 
Indígenas – SMAAI, no uso de suas atribuições legais e con-
siderando o disposto no CONTRATO Nº 270-SMAAI/SOF/
DIVOF/2024 – (NUP.9.075940/2024), referente ao Proces-
so de Compras n° 10037/2023/SMAAI, (Desmembrado do 
Processo n° 24478/2022) fi rmado entre o Município de Boa 
Vista e a empresa: EBRAPI AGRONEGÓCIOS LTDA, CNPJ Nº 
46.422.275/0001-14.

 RESOLVE:

 Art 1º – Designar o servidor FÁBIO LUIS VALK GUTHS 
matrícula nº 850208, para fi scalizar o disposto no CONTRA-
TO Nº 270-SMAAI/SOF/DIVOF/2024 – (NUP.9.075940/2024), 
referente ao processo de compras nº 10037/2023/SMAAI, 
(Desmembrado do Processo n° 24478/2022).

 Art 2º – Designar o servidor ROY ROGERES NICHOLL 
SANTOS matrícula nº 962284, como fi scal substituto do CONTRA-
TO Nº 270-SMAAI/SOF/DIVOF/2024 – (NUP.9.075940/2024), 
referente ao processo de compras nº 10037/2023/SMAAI, 
(Desmembrado do Processo n° 24478/2022).

 Certifi que-se,
 Publique-se,
 E Cumpra-se.

 Gabinete do Secretário Municipal de Agricultura e 
Assuntos Indígenas – SMAAI

Guilherme Carneiro Adjunto
Secretário Municipal de Agricultura e Assuntos Indígenas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ASSUNTOS INDÍGENAS

DIVISÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

EXTRATO DE CONTRATO

 Processo nº: 10037/2023/SMAAI (Desmembrado do 
processo n° 24478/2022).
 Espécie: Contrato nº 270-SMAAI/SOF/DIVOF/2024 – 
(NUP.9.075940/2024).
 Objeto: Formação de registro de preços para con-
tratação de empresa para fornecimento de insumos agríco-
las (fertilizantes minerais, sementes agrícolas, herbicidas, 
inoculantes) para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Agricultura e Assuntos Indígenas –
 SMAAI da Prefeitura Municipal de Boa Vista (PMBV).
 Modalidade: Pregão Eletrônico.
 Valor:  R$ 9.950,00 (nove mil e novecentos e cin-
quenta reais).
 Unidade Orçamentária: 1201 Funcional Programá-
tica: 14 423 0055 2200 Categoria Econômica: 3.3.90.32.00 
Fontes de Recursos: 1 500 0000 (próprio).
 Contratante: Município de Boa Vista-RR.
 Interveniente: Secretaria Municipal de Agricultura e 
Assuntos Indígenas – SMAAI.
 Contratada: EBRAPI AGRONEGÓCIOS LTDA, CNPJ 
Nº 46.422.275/0001-14.
 Data da Assinatura: 22 de fevereiro de 2024.
 Vigência: O prazo de vigência do contrato será até 
31 de Dezembro de 2024, conforme caput do Art. 57 da Lei 
Federal 8.666/93, iniciando a partir da assinatura.

Guilherme Carneiro Adjuto
Secretário Municipal de Agricultura e Assuntos Indígenas

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO ESPECIAL Nº. 006/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata o §4º, do arti-
go 10, da Lei n. 513/2000 obedecidas às disposições legais 
pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar: 

 NOME/ RAZÃO SOCIAL: RYAN ANDRADE FRANÇA.
 NOME FANTASIA: *****.
 C.P.F/CNPJ. Nº: 008.649.792-82.
 ENDEREÇO: RUA TERÊNCIO LIMA, Nº 623, BAIRRO 
SÃO VICENTE, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: EVENTO FESTIVO.
 LOCALIZAÇÃO: AVENIDA LUÍS CANUTO CHAVES, S/
Nº, BAIRRO CAÇARI, BOA VISTA – RR 
 DATA/HORÁRIO: DIA 09 DE FEVEREIRO DE 2024, 
COM INICIO AS 17:h00min E TERMINO AS 22:30hmin. 
 VALIDADE: 01 (UM) DIA.
 REQUERIMENTO Nº: 9.026288/2024.
 PARECER TÉCNICO Nº 0121/2024 DE 29/01/2024.

 O Senhor “RYAN ANDRADE FRANÇA” está autoriza-
do a realizar o evento denominado “BLOCO DE CARNAVAL 
– COM UTILIZAÇÃO DE SOM MECÂNICO E AO VIVO” loca-
lizado na AVENIDA LUÍS CANUTO CHAVES, S/N, BAIRRO 
CAÇARI, BOA VISTA – RR, conforme solicitação feita a esta 
Secretaria cuja validade está condicionada às exigências e 
recomendações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 29 de janeiro de 2024.

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 CONFORME A LEI MUNICIPAL Nº 513/00, Art. 42 - É 
vedado perturbar o sossego e o bem-estar público com ru-
ídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos de qualquer 
natureza, produzidos por qualquer forma ou que contra-
riem os níveis máximos fi xados nesta Lei.
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 Art. 43 - O Órgão Municipal de Meio Ambiente, in-
dependente de outros órgãos municipais, deverá impedir 
ou exigir a redução da poluição sonora.

 Art. 44 - Para os efeitos da presente Lei consideram-
-se aplicáveis as seguintes defi nições:

 I) Poluição Sonora - Toda emissão de som ou ruído 
que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva à saú-
de, à segurança e ao bem-estar da coletividade ou transgri-
da as disposições fi xadas nesta Lei;

 II) Som - Fenômeno físico provocado pela propaga-
ção de vibrações mecânicas em um meio elástico, dentro da 
faixa de frequência de 16 Hz a 20 kHz e passível de excitar 
o aparelho auditivo humano;

 III) Ruído - Qualquer som que cause ou tenda causar 
perturbações ao sossego público ou produzir efeitos psicoló-
gicos e/ou fi siológicos negativos em seres humanos;

 IV) Vibração - Oscilação ou movimento mecânico al-
ternado de um sistema elástico, transmitido pelo solo ou por 
um meio qualquer;

 V) Decibel (dB) - Unidade de intensidade física rela-
tiva do som;

 VI) Nível de som - db(A) - Intensidade do som, me-
dida na curva de ponderação A, defi nida na Norma NBR-
7731 da Associação Brasileira de Normas Técnicas;

 VII) Nível de som equivalente (leq) - Nível médio de 
energia sonora (medido em db(A)), avaliada durante um 
período de tempo de interesse;

 VIII) Distúrbio sonoro e distúrbio por vibração - 
Qualquer ruído ou vibração que:

 a) Ponha em perigo ou prejudique a saúde, o sosse-
go e o bem-estar público;
 b) Cause danos de qualquer natureza à proprieda-
de pública ou privadas;
 c) Possa ser considerado incômodo;
 d) Ultrapasse os níveis fi xados nesta Lei;

 IX) Limite real da propriedade - Aquele representa-
do por um plano imaginário que separa a propriedade real 
de uma pessoa física ou jurídica de outra;

 a) Horários - Para fi ns de aplicação desta Lei, fi cam 
defi nidos:
 b) Diurno - Entre 07 e 19 horas;
 c) Vespertino - Entre 19 e 22 horas
 d) Noturno - Entre 22 e 07 horas.

 Art. 51 da: O Órgão Municipal de Meio Ambiente 
inspecionará a instalação e funcionamento de aparelhos 
sonoros, engenhos que produzam ruídos, instrumentos de 
alerta, advertência e propaganda que, pela intensidade e 
volume de som e ruído serão controlados em decibéis por 
aparelho de medição de intensidade sonora. 

 § 1º - O nível máximo de som ou ruído para veículos 
é de 85 db (oitenta e cinco decibéis), medidos na curva “B” 
do respectivo aparelho, à distância de 7,00m (sete metros) 
do veículo ao ar livre, em situação normal.

 § 2º - O nível máximo de som ou ruído permitido 
a máquinas, compressores e geradores estacionários, que 
não se enquadrarem no parágrafo anterior, é de 55 db (cin-
quenta e cinco decibéis) das 7 (sete) às 19 (dezenove) horas, 
medidos na curva “B” e de 45db (quarenta e cinco decibéis) 
das 19 (dezenove) às 7 (sete) horas, medidos na curva “A” 
do respectivo aparelho, ambos à distância de 5,00m (cin-
co metros) de qualquer ponto das divisas, do imóvel onde 
aquelas instalações estejam localizadas ou do ponto de 
maior intensidade de ruído no edifício.

 § 3º - Aplicam-se os mesmos níveis previstos no pa-
rágrafo anterior a alto-falantes, rádios, orquestras, instru-
mentos isolados, aparelhos e utensílios de qualquer nature-
za, usados em estabelecimentos comerciais ou de diversões 
públicas como parques de diversões, bares, restaurantes, 

cantinas e clubes noturnos.

 § 4º - As prescrições do parágrafo anterior são ex-
tensivas aos clubes esportivos, sociedades recreativas, en-
saios de bandas e conjuntos musicais e congêneres.

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros; 

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. Fica proibida a utilização de som Automotivo;

 4. Caso seja utilizado Trio Elétrico, o mesmo deverá 
está licenciado pelo órgão ambiental

 5. Vale Ressaltar que a Superintendência ou Gestor 
da Pasta deverá manter uma equipe de monitoramento do 
evento, para providencias quanto a possíveis alterações do 
volume do som no local;

 6. O não cumprimento das exigências acima eleva-
das, bem como, as demais previstas pela Legislação Brasi-
leira, torna o responsável pelo evento passível das penali-
dades criminais, civis e sanções administrativas;

 7. Emitida com base no Parecer Técnico nº 0121/2024 
de 29/01/2024;

 8. Todos os resíduos (garrafas pet, latas de refrige-
rantes, copos plásticos, etc.) provenientes da realização do 
evento (inclusive aqueles que se encontrarem do lado de 
fora das grades de proteção do evento) são de responsabi-
lidade de seus organizadores, portanto, cabe aos mesmos 
manter o local limpo durante e após o evento, com o devido 
acondicionamento em embalagens adequadas com desti-
nação fi nal ao Aterro Sanitário;

 9. A limpeza do local deverá ser realizada após o 
término do evento, não ultrapassando às 07:00h da manhã 
do dia seguinte da Autorização.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊN-
CIAS ACIMA ELEVADAS, BEM COMO, AS DEMAIS PREVISTAS 
NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA, TORNA O RESPONSÁVEL PELO 
EVENTO PASSÍVEL DAS PENALIDADES CRIMINAIS, CIVIS E 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS AN-
TERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDADES 
PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA 237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO ESPECIAL Nº. 007/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata o §4º, do arti-
go 10, da Lei n. 513/2000 obedecidas às disposições legais 
pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar: 

 NOME/ RAZÃO SOCIAL: FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, 
TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA.
 NOME FANTASIA: FETEC.
 C.P.F/CNPJ. Nº: 05.607.916/0001-28.
 ENDEREÇO: TEATRO MUNICIPAL DE BOA VISTA – 
AVENIDA GLAYCON DE PAIVA, 1171 – 1º ANDAR, BAIRRO 
SÃO VICENTE, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: EVENTO FESTIVO – “CARNAVAL 2024”.
 LOCAL: AVENIDA CAPITÃO ENE GARCEZ (PALCO VE-
LIA COUTINHO E PRAÇA FÁBIO MARQUES PARACAT) - COM 
INÍCIO A PARTIR DAS 18:00hs E TÉRMINO ÀS 02:00hs DO 
DIA SEGUINTE, PRAÇA DOS CABOS E SOLDADOS NO BAIR-
RO CARANÃ, PRAÇA CLOTILDE THEREZA NO BAIRRO NOVA 
CIDADE, PRAÇA LINEAR NO BAIRO DOS ESTADOS E PALCO 
ADERVAL DA ROCHA NO BAIRRO DR. SILVIO LEITE E BAIRRO 
JOÃO DE BARRO - COM INÍCIO A PARTIR DAS 18:00hs E TÉR-
MINO ÀS 01:00hs DO DIA SEGUINTE, MUNICÍPIO DE BOA 
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VISTA – RR.
 DATA/HORÁRIO: DIA 10 A 13 DE FEVEREIRO DE 2024.
 OFÍCIO Nº 01674/2024 – GABIN/PRESI/FETEC – NUP. 
9.019224/2024
 PARECER TÉCNICO Nº: 0045/2024 DE 25/01/2024. 
 
 A “FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E 
CULTURA DE BOA VISTA” está autorizada a realizar o evento 
denominado “CARNAVAL 2024 – COM UTILIZAÇÃO DE SOM 
MECÂNICO E AVO VIVO COM USO DE CAIXA AMPLIFICADA E 
TRIO ELÉTRICO”, conforme solicitação feita a esta Secretaria 
cuja validade está condicionada às exigências e recomen-
dações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 31 de janeiro de 2024.

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 CONFORME A LEI MUNICIPAL Nº 513/00, Art. 42 - É 
vedado perturbar o sossego e o bem-estar público com ru-
ídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos de qualquer 
natureza, produzidos por qualquer forma ou que contra-
riem os níveis máximos fi xados nesta Lei.

 Art. 43 - O Órgão Municipal de Meio Ambiente, in-
dependente de outros órgãos municipais, deverá impedir 
ou exigir a redução da poluição sonora.

 Art. 44 - Para os efeitos da presente Lei consideram-
-se aplicáveis as seguintes defi nições:

 I) Poluição Sonora - Toda emissão de som ou ruído 
que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva à saú-
de, à segurança e ao bem-estar da coletividade ou transgri-
da as disposições fi xadas nesta Lei;

 II) Som - Fenômeno físico provocado pela propaga-
ção de vibrações mecânicas em um meio elástico, dentro da 
faixa de frequência de 16 Hz a 20 kHz e passível de excitar 
o aparelho auditivo humano;

 III) Ruído - Qualquer som que cause ou tenda causar 
perturbações ao sossego público ou produzir efeitos psicoló-
gicos e/ou fi siológicos negativos em seres humanos;

 IV) Vibração - Oscilação ou movimento mecânico al-
ternado de um sistema elástico, transmitido pelo solo ou por 
um meio qualquer;

 V) Decibel (dB) - Unidade de intensidade física rela-
tiva do som;

 VI) Nível de som - db(A) - Intensidade do som, me-
dida na curva de ponderação A, defi nida na Norma NBR-
7731 da Associação Brasileira de Normas Técnicas;

 VII) Nível de som equivalente (leq) - Nível médio de 
energia sonora (medido em db(A)), avaliada durante um 
período de tempo de interesse;
 
 VIII) Distúrbio sonoro e distúrbio por vibração - 
Qualquer ruído ou vibração que:

 a) Ponha em perigo ou prejudique a saúde, o sosse-
go e o bem-estar público;
 b) Cause danos de qualquer natureza à proprieda-
de pública ou privadas;
 c) Possa ser considerado incômodo;
 d) Ultrapasse os níveis fi xados nesta Lei;

 IX) Limite real da propriedade - Aquele representa-
do por um plano imaginário que separa a propriedade real 
de uma pessoa física ou jurídica de outra;

 a) Horários - Para fi ns de aplicação desta Lei, fi cam 
defi nidos:
 b) Diurno - Entre 07 e 19 horas;
 c) Vespertino - Entre 19 e 22 horas
 d) Noturno - Entre 22 e 07 horas.

 Art. 51 da: O Órgão Municipal de Meio Ambiente 
inspecionará a instalação e funcionamento de aparelhos 
sonoros, engenhos que produzam ruídos, instrumentos de 
alerta, advertência e propaganda que, pela intensidade e 
volume de som e ruído serão controlados em decibéis por 
aparelho de medição de intensidade sonora. 

 § 1º - O nível máximo de som ou ruído para veículos 
é de 85 db (oitenta e cinco decibéis), medidos na curva “B” 
do respectivo aparelho, à distância de 7,00m (sete metros) 
do veículo ao ar livre, em situação normal.

 § 2º - O nível máximo de som ou ruído permitido 
a máquinas, compressores e geradores estacionários, que 
não se enquadrarem no parágrafo anterior, é de 55 db (cin-
quenta e cinco decibéis) das 7 (sete) às 19 (dezenove) horas, 
medidos na curva “B” e de 45db (quarenta e cinco decibéis) 
das 19 (dezenove) às 7 (sete) horas, medidos na curva “A” 
do respectivo aparelho, ambos à distância de 5,00m (cin-
co metros) de qualquer ponto das divisas, do imóvel onde 
aquelas instalações estejam localizadas ou do ponto de 
maior intensidade de ruído no edifício.

 § 3º - Aplicam-se os mesmos níveis previstos no pa-
rágrafo anterior a alto-falantes, rádios, orquestras, instru-
mentos isolados, aparelhos e utensílios de qualquer nature-
za, usados em estabelecimentos comerciais ou de diversões 
públicas como parques de diversões, bares, restaurantes, 
cantinas e clubes noturnos.

 § 4º - As prescrições do parágrafo anterior são ex-
tensivas aos clubes esportivos, sociedades recreativas, en-
saios de bandas e conjuntos musicais e congêneres.

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros; 

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. Fica proibida a utilização de som Automotivo;

 4. Caso seja utilizado Trio Elétrico, o mesmo deverá 
está licenciado pelo órgão ambiental;

 5. Vale Ressaltar que a Superintendência ou Gestor 
da Pasta deverá manter uma equipe de monitoramento do 
evento, para providencias quanto a possíveis alterações do 
volume do som no local;

 6. Emitida com base no Parecer Técnico nº.  
0045/2024 de 25/01/2024;

 7. O não cumprimento das exigências acima eleva-
das, bem como, as demais previstas pela Legislação Brasi-
leira, torna o responsável pelo evento passível das penali-
dades criminais, civis e sanções administrativas;

 8. Todos os resíduos (garrafas pet, latas de refrige-
rantes, copos plásticos, etc.) provenientes da realização do 
evento (inclusive aqueles que se encontrarem do lado de 
fora das grades de proteção do evento) são de responsabi-
lidade de seus organizadores, portanto, cabe aos mesmos 
manter o local limpo durante e após o evento, com o devido 
acondicionamento em embalagens adequadas com desti-
nação fi nal ao Aterro Sanitário;

 9. A limpeza do local deverá ser realizada após o 
término do evento, não ultrapassando às 07:00h da manhã 
do dia seguinte da Autorização.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊN-
CIAS ACIMA ELEVADAS, BEM COMO, AS DEMAIS PREVISTAS 
NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA, TORNA O RESPONSÁVEL PELO 
EVENTO PASSÍVEL DAS PENALIDADES CRIMINAIS, CIVIS E 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS AN-
TERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDADES 
PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA 237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO ESPECIAL             Nº. 008/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata o §4º, do arti-
go 10, da Lei n. 513/2000 obedecidas às disposições legais 
pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar: 

 NOME/ RAZÃO SOCIAL: DELAUNARA DOS SANTOS 
SILVA.
 NOME FANTASIA: *****.
 C.P.F/CNPJ. Nº: 028.233.092-50.
 ENDEREÇO: RUA JOSÉ HADDAD, Nº 198, BAIRRO 
SÃO BENTO, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: EVENTO FESTIVO.
 LOCALIZAÇÃO: AVENIDA MINAS GERAIS, S/Nº, 
BAIRRO PARAVIANA, BOA VISTA – RR 
 DATA/HORÁRIO: DIA 10 DE FEVEREIRO DE 2024, 
COM INICIO AS 17:h00min E TERMINO AS 23:30hmin. 
 VALIDADE: 01 (UM) DIA.
 REQUERIMENTO Nº: 9.026349/2024.
 PARECER TÉCNICO Nº 0120/2024 DE 29/01/2024.

 A Senhora “DELAUNARA DOS SANTOS SILVA” está 
autorizado a realizar o evento denominado “BLOCO DOS 
SEM NOÇÃO – COM UTILIZAÇÃO DE SOM MECÂNICO E AO 
VIVO” localizado na AVENIDA MINAS GERAIS, S/Nº, BAIRRO 
PARAVIANA, BOA VISTA – RR, conforme solicitação feita a 
esta Secretaria cuja validade está condicionada às exigên-
cias e recomendações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 29 de janeiro de 2024.

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 CONFORME A LEI MUNICIPAL Nº 513/00, Art. 42 - É 
vedado perturbar o sossego e o bem-estar público com ru-
ídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos de qualquer 
natureza, produzidos por qualquer forma ou que contra-
riem os níveis máximos fi xados nesta Lei.

 Art. 43 - O Órgão Municipal de Meio Ambiente, in-
dependente de outros órgãos municipais, deverá impedir 
ou exigir a redução da poluição sonora.

 Art. 44 - Para os efeitos da presente Lei consideram-
-se aplicáveis as seguintes defi nições:

 I) Poluição Sonora - Toda emissão de som ou ruído 
que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva à saú-
de, à segurança e ao bem-estar da coletividade ou transgri-
da as disposições fi xadas nesta Lei;

 II) Som - Fenômeno físico provocado pela propaga-
ção de vibrações mecânicas em um meio elástico, dentro da 
faixa de frequência de 16 Hz a 20 kHz e passível de excitar 
o aparelho auditivo humano;

 III) Ruído - Qualquer som que cause ou tenda causar 
perturbações ao sossego público ou produzir efeitos psicoló-
gicos e/ou fi siológicos negativos em seres humanos;

 IV) Vibração - Oscilação ou movimento mecânico al-
ternado de um sistema elástico, transmitido pelo solo ou por 
um meio qualquer;

 V) Decibel (dB) - Unidade de intensidade física rela-
tiva do som;

 VI) Nível de som - db(A) - Intensidade do som, me-
dida na curva de ponderação A, defi nida na Norma NBR-
7731 da Associação Brasileira de Normas Técnicas;

 VII) Nível de som equivalente (leq) - Nível médio de 
energia sonora (medido em db(A)), avaliada durante um 
período de tempo de interesse;

 VIII) Distúrbio sonoro e distúrbio por vibração - 

Qualquer ruído ou vibração que:

 a) Ponha em perigo ou prejudique a saúde, o sosse-
go e o bem-estar público;
 b) Cause danos de qualquer natureza à proprieda-
de pública ou privadas;
 c) Possa ser considerado incômodo;
 d) Ultrapasse os níveis fi xados nesta Lei;

 IX) Limite real da propriedade - Aquele representa-
do por um plano imaginário que separa a propriedade real 
de uma pessoa física ou jurídica de outra;

 a) Horários - Para fi ns de aplicação desta Lei, fi cam 
defi nidos:
 b) Diurno - Entre 07 e 19 horas;
 c) Vespertino - Entre 19 e 22 horas
 d) Noturno - Entre 22 e 07 horas.

 Art. 51 da: O Órgão Municipal de Meio Ambiente 
inspecionará a instalação e funcionamento de aparelhos 
sonoros, engenhos que produzam ruídos, instrumentos de 
alerta, advertência e propaganda que, pela intensidade e 
volume de som e ruído serão controlados em decibéis por 
aparelho de medição de intensidade sonora. 

 § 1º - O nível máximo de som ou ruído para veículos 
é de 85 db (oitenta e cinco decibéis), medidos na curva “B” 
do respectivo aparelho, à distância de 7,00m (sete metros) 
do veículo ao ar livre, em situação normal.

 § 2º - O nível máximo de som ou ruído permitido 
a máquinas, compressores e geradores estacionários, que 
não se enquadrarem no parágrafo anterior, é de 55 db (cin-
quenta e cinco decibéis) das 7 (sete) às 19 (dezenove) horas, 
medidos na curva “B” e de 45db (quarenta e cinco decibéis) 
das 19 (dezenove) às 7 (sete) horas, medidos na curva “A” 
do respectivo aparelho, ambos à distância de 5,00m (cin-
co metros) de qualquer ponto das divisas, do imóvel onde 
aquelas instalações estejam localizadas ou do ponto de 
maior intensidade de ruído no edifício.

 § 3º - Aplicam-se os mesmos níveis previstos no pa-
rágrafo anterior a alto-falantes, rádios, orquestras, instru-
mentos isolados, aparelhos e utensílios de qualquer nature-
za, usados em estabelecimentos comerciais ou de diversões 
públicas como parques de diversões, bares, restaurantes, 
cantinas e clubes noturnos.

 § 4º - As prescrições do parágrafo anterior são ex-
tensivas aos clubes esportivos, sociedades recreativas, en-
saios de bandas e conjuntos musicais e congêneres.

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros; 

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O funcionamento do empreendimento/evento 
não poderá ultrapassar  as 2h;

 4. Fica proibida a utilização de som Automotivo;

 5. Caso seja utilizado Trio Elétrico, o mesmo deverá 
está licenciado pelo órgão ambiental

 6. Vale Ressaltar que a Superintendência ou Gestor 
da Pasta deverá manter uma equipe de monitoramento do 
evento, para providencias quanto a possíveis alterações do 
volume do som no local;

 7. O não cumprimento das exigências acima eleva-
das, bem como, as demais previstas pela Legislação Brasi-
leira, torna o responsável pelo evento passível das penali-
dades criminais, civis e sanções administrativas;

 8. Emitida com base no Parecer Técnico nº 0121/2024 
de 29/01/2024;

 9. Todos os resíduos (garrafas pet, latas de refrige-
rantes, copos plásticos, etc.) provenientes da realização do 
evento (inclusive aqueles que se encontrarem do lado de 
fora das grades de proteção do evento) são de responsabi-
lidade de seus organizadores, portanto, cabe aos mesmos 
manter o local limpo durante e após o evento, com o devido 
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acondicionamento em embalagens adequadas com desti-
nação fi nal ao Aterro Sanitário;

 10. A limpeza do local deverá ser realizada após o 
término do evento, não ultrapassando às 07:00h da manhã 
do dia seguinte da Autorização.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊN-
CIAS ACIMA ELEVADAS, BEM COMO, AS DEMAIS PREVISTAS 
NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA, TORNA O RESPONSÁVEL PELO 
EVENTO PASSÍVEL DAS PENALIDADES CRIMINAIS, CIVIS E 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS AN-
TERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDADES 
PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA 237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO ESPECIAL             Nº. 009/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata o §4º, do arti-
go 10, da Lei n. 513/2000 obedecidas às disposições legais 
pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar: 

 NOME/ RAZÃO SOCIAL: IORIS & VASCONCELOS 
LTDA.
 NOME FANTASIA: NAIPE ROCK MUSIC.
 C.P.F/CNPJ. Nº: 27.568.933/0001-36.
 ENDEREÇO: AVENIDA VILLE ROY, Nº 4293, SALA 4, 
BAIRRO CANARINHO, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: EVENTO FESTIVO.
 LOCALIZAÇÃO: TRECHO DA RUA SETE DE SETEMBRO 
(RUA AO LADO DA NAIPE), S/Nº, BAIRRO CANARINHO, BOA 
VISTA – RR. 
 DATA/HORÁRIO: DIA 04 DE FEVEREIRO DE 2024, 
COM INICIO AS 16:h00min E TERMINO AS 02:h00min. 
 VALIDADE: 01 (UM) DIA.
 REQUERIMENTO Nº: 9.016817/2024.
 PARECER TÉCNICO Nº 0122/2024 DE 29/01/2024.

 A Empresa “IORIS & VASCONCELOS LTDA” está au-
torizado a realizar o evento denominado “ESQUENTA DO 
CARNAVAL – COM UTILIZAÇÃO DE SOM MECÂNICO E AO 
VIVO” localizado na TRECHO DA RUA SETE DE SETEMBRO 
(RUA AO LADO DA NAIPE), S/Nº, BAIRRO CANARINHO, BOA 
VISTA – RR, conforme solicitação feita a esta Secretaria cuja 
validade está condicionada às exigências e recomendações 
no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 29 de janeiro de 2024.

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 CONFORME A LEI MUNICIPAL Nº 513/00, Art. 42 - É 
vedado perturbar o sossego e o bem-estar público com ru-
ídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos de qualquer 
natureza, produzidos por qualquer forma ou que contra-
riem os níveis máximos fi xados nesta Lei.

 Art. 43 - O Órgão Municipal de Meio Ambiente, in-
dependente de outros órgãos municipais, deverá impedir 
ou exigir a redução da poluição sonora.

 Art. 44 - Para os efeitos da presente Lei consideram-
-se aplicáveis as seguintes defi nições:

 I) Poluição Sonora - Toda emissão de som ou ruído 
que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva à saú-
de, à segurança e ao bem-estar da coletividade ou transgri-
da as disposições fi xadas nesta Lei;

 II) Som - Fenômeno físico provocado pela propaga-

ção de vibrações mecânicas em um meio elástico, dentro da 
faixa de frequência de 16 Hz a 20 kHz e passível de excitar 
o aparelho auditivo humano;

 III) Ruído - Qualquer som que cause ou tenda causar 
perturbações ao sossego público ou produzir efeitos psicoló-
gicos e/ou fi siológicos negativos em seres humanos;

 IV) Vibração - Oscilação ou movimento mecânico al-
ternado de um sistema elástico, transmitido pelo solo ou por 
um meio qualquer;

 V) Decibel (dB) - Unidade de intensidade física rela-
tiva do som;

 VI) Nível de som - db(A) - Intensidade do som, me-
dida na curva de ponderação A, defi nida na Norma NBR-
7731 da Associação Brasileira de Normas Técnicas;

 VII) Nível de som equivalente (leq) - Nível médio de 
energia sonora (medido em db(A)), avaliada durante um 
período de tempo de interesse;

 VIII) Distúrbio sonoro e distúrbio por vibração - 
Qualquer ruído ou vibração que:

 a) Ponha em perigo ou prejudique a saúde, o sosse-
go e o bem-estar público;
 b) Cause danos de qualquer natureza à proprieda-
de pública ou privadas;
 c) Possa ser considerado incômodo;
 d) Ultrapasse os níveis fi xados nesta Lei;

 IX) Limite real da propriedade - Aquele representa-
do por um plano imaginário que separa a propriedade real 
de uma pessoa física ou jurídica de outra;

 a) Horários - Para fi ns de aplicação desta Lei, fi cam 
defi nidos:
 b) Diurno - Entre 07 e 19 horas;
 c) Vespertino - Entre 19 e 22 horas
 d) Noturno - Entre 22 e 07 horas.

 Art. 51 da: O Órgão Municipal de Meio Ambiente 
inspecionará a instalação e funcionamento de aparelhos 
sonoros, engenhos que produzam ruídos, instrumentos de 
alerta, advertência e propaganda que, pela intensidade e 
volume de som e ruído serão controlados em decibéis por 
aparelho de medição de intensidade sonora. 

 § 1º - O nível máximo de som ou ruído para veículos 
é de 85 db (oitenta e cinco decibéis), medidos na curva “B” 
do respectivo aparelho, à distância de 7,00m (sete metros) 
do veículo ao ar livre, em situação normal.

 § 2º - O nível máximo de som ou ruído permitido 
a máquinas, compressores e geradores estacionários, que 
não se enquadrarem no parágrafo anterior, é de 55 db (cin-
quenta e cinco decibéis) das 7 (sete) às 19 (dezenove) horas, 
medidos na curva “B” e de 45db (quarenta e cinco decibéis) 
das 19 (dezenove) às 7 (sete) horas, medidos na curva “A” 
do respectivo aparelho, ambos à distância de 5,00m (cin-
co metros) de qualquer ponto das divisas, do imóvel onde 
aquelas instalações estejam localizadas ou do ponto de 
maior intensidade de ruído no edifício.

 § 3º - Aplicam-se os mesmos níveis previstos no pa-
rágrafo anterior a alto-falantes, rádios, orquestras, instru-
mentos isolados, aparelhos e utensílios de qualquer nature-
za, usados em estabelecimentos comerciais ou de diversões 
públicas como parques de diversões, bares, restaurantes, 
cantinas e clubes noturnos.

 § 4º - As prescrições do parágrafo anterior são ex-
tensivas aos clubes esportivos, sociedades recreativas, en-
saios de bandas e conjuntos musicais e congêneres.

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros; 

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O funcionamento do empreendimento/evento 
não poderá ultrapassar  as 2h;
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 4. Fica proibida a utilização de som Automotivo;

 5. Caso seja utilizado Trio Elétrico, o mesmo deverá 
está licenciado pelo órgão ambiental

 6. Vale Ressaltar que a Superintendência ou Gestor 
da Pasta deverá manter uma equipe de monitoramento do 
evento, para providencias quanto a possíveis alterações do 
volume do som no local;

 7. O não cumprimento das exigências acima eleva-
das, bem como, as demais previstas pela Legislação Brasi-
leira, torna o responsável pelo evento passível das penali-
dades criminais, civis e sanções administrativas;

 8. Emitida com base no Parecer Técnico nº 0122/2024 
de 29/01/2024;

 9. Todos os resíduos (garrafas pet, latas de refrige-
rantes, copos plásticos, etc.) provenientes da realização do 
evento (inclusive aqueles que se encontrarem do lado de 
fora das grades de proteção do evento) são de responsabi-
lidade de seus organizadores, portanto, cabe aos mesmos 
manter o local limpo durante e após o evento, com o devido 
acondicionamento em embalagens adequadas com desti-
nação fi nal ao Aterro Sanitário;

 10. A limpeza do local deverá ser realizada após o 
término do evento, não ultrapassando às 07:00h da manhã 
do dia seguinte da Autorização.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊN-
CIAS ACIMA ELEVADAS, BEM COMO, AS DEMAIS PREVISTAS 
NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA, TORNA O RESPONSÁVEL PELO 
EVENTO PASSÍVEL DAS PENALIDADES CRIMINAIS, CIVIS E 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS AN-
TERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDADES 
PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA 237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO ESPECIAL Nº. 010/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata o §4º, do arti-
go 10, da Lei n. 513/2000 obedecidas às disposições legais 
pertinentes ao empreendimento, resolve outorgar: 

 NOME/ RAZÃO SOCIAL: EGBE YEWALE BEMY.
 NOME FANTASIA: EGBE YEWALE BEMY.
 C.P.F/CNPJ. Nº: 50.193.526/0001-03.
 ENDEREÇO: RUA RIO GUAIBA, Nº 828, BAIRRO BELA 
VISTA, BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: EVENTO FESTIVO.
 LOCALIZAÇÃO: RUA RIO GUAIBA, Nº 828, NO TRE-
CHO DAS RUAS ASTRO ATÉ A RUA SOL NASCENTE, BAIRRO 
BELA VISTA, BOA VISTA – RR.
 DATA/HORÁRIO: DIA 03 DE FEVEREIRO DE 2024, 
COM INICIO AS 18:h00min E TERMINO AS 01:h30min. 
 VALIDADE: 01 (UM) DIA.
 REQUERIMENTO Nº: 9.46931/2024.
 PARECER TÉCNICO Nº 196/2024 DE 03/02/2024.

 A Empresa “EGBE YEWALE BEMY” está autorizado 
a realizar o evento denominado “1° GRITO DE CARNAVAL 
COM AFOXÉ DAS RUAS DO JARDIM BELA VISTA – COM UTI-
LIZAÇÃO DE SOM MECÂNICO E AO VIVO” localizado na RUA 
RIO GUAIBA, Nº 828, NO TRECHO DAS RUAS ASTRO ATÉ A 
RUA SOL NASCENTE, BAIRRO BELA VISTA, BOA VISTA – RR., 
conforme solicitação feita a esta Secretaria cuja validade 
está condicionada às exigências e recomendações no verso 
desta autorização.

 Boa Vista, RR, 02 de fevereiro de 2024.

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 CONFORME A LEI MUNICIPAL Nº 513/00, Art. 42 - É 
vedado perturbar o sossego e o bem-estar público com ru-
ídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos de qualquer 
natureza, produzidos por qualquer forma ou que contra-
riem os níveis máximos fi xados nesta Lei.

 Art. 43 - O Órgão Municipal de Meio Ambiente, in-
dependente de outros órgãos municipais, deverá impedir 
ou exigir a redução da poluição sonora.

 Art. 44 - Para os efeitos da presente Lei consideram-
-se aplicáveis as seguintes defi nições:

 I) Poluição Sonora - Toda emissão de som ou ruído 
que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva à saú-
de, à segurança e ao bem-estar da coletividade ou transgri-
da as disposições fi xadas nesta Lei;

 II) Som - Fenômeno físico provocado pela propaga-
ção de vibrações mecânicas em um meio elástico, dentro da 
faixa de frequência de 16 Hz a 20 kHz e passível de excitar 
o aparelho auditivo humano;

 III) Ruído - Qualquer som que cause ou tenda causar 
perturbações ao sossego público ou produzir efeitos psicoló-
gicos e/ou fi siológicos negativos em seres humanos;

 IV) Vibração - Oscilação ou movimento mecânico al-
ternado de um sistema elástico, transmitido pelo solo ou por 
um meio qualquer;

 V) Decibel (dB) - Unidade de intensidade física rela-
tiva do som;

 VI) Nível de som - db(A) - Intensidade do som, me-
dida na curva de ponderação A, defi nida na Norma NBR-
7731 da Associação Brasileira de Normas Técnicas;

 VII) Nível de som equivalente (leq) - Nível médio de 
energia sonora (medido em db(A)), avaliada durante um 
período de tempo de interesse;

 VIII) Distúrbio sonoro e distúrbio por vibração - 
Qualquer ruído ou vibração que:

 a) Ponha em perigo ou prejudique a saúde, o sosse-
go e o bem-estar público;
 b) Cause danos de qualquer natureza à proprieda-
de pública ou privadas;
 c) Possa ser considerado incômodo;
 d) Ultrapasse os níveis fi xados nesta Lei;

 IX) Limite real da propriedade - Aquele representa-
do por um plano imaginário que separa a propriedade real 
de uma pessoa física ou jurídica de outra;

 a) Horários - Para fi ns de aplicação desta Lei, fi cam 
defi nidos:
 b) Diurno - Entre 07 e 19 horas;
 c) Vespertino - Entre 19 e 22 horas
 d) Noturno - Entre 22 e 07 horas.

 Art. 51 da: O Órgão Municipal de Meio Ambiente 
inspecionará a instalação e funcionamento de aparelhos 
sonoros, engenhos que produzam ruídos, instrumentos de 
alerta, advertência e propaganda que, pela intensidade e 
volume de som e ruído serão controlados em decibéis por 
aparelho de medição de intensidade sonora. 

 § 1º - O nível máximo de som ou ruído para veículos 
é de 85 db (oitenta e cinco decibéis), medidos na curva “B” 
do respectivo aparelho, à distância de 7,00m (sete metros) 
do veículo ao ar livre, em situação normal.

 § 2º - O nível máximo de som ou ruído permitido 
a máquinas, compressores e geradores estacionários, que 
não se enquadrarem no parágrafo anterior, é de 55 db (cin-
quenta e cinco decibéis) das 7 (sete) às 19 (dezenove) horas, 
medidos na curva “B” e de 45db (quarenta e cinco decibéis) 
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das 19 (dezenove) às 7 (sete) horas, medidos na curva “A” 
do respectivo aparelho, ambos à distância de 5,00m (cin-
co metros) de qualquer ponto das divisas, do imóvel onde 
aquelas instalações estejam localizadas ou do ponto de 
maior intensidade de ruído no edifício.

 § 3º - Aplicam-se os mesmos níveis previstos no pa-
rágrafo anterior a alto-falantes, rádios, orquestras, instru-
mentos isolados, aparelhos e utensílios de qualquer nature-
za, usados em estabelecimentos comerciais ou de diversões 
públicas como parques de diversões, bares, restaurantes, 
cantinas e clubes noturnos.

 § 4º - As prescrições do parágrafo anterior são ex-
tensivas aos clubes esportivos, sociedades recreativas, en-
saios de bandas e conjuntos musicais e congêneres.

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros; 

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O funcionamento do empreendimento/evento 
não poderá ultrapassar  as 2h;

 4. Fica proibida a utilização de som Automotivo;

 5. Caso seja utilizado Trio Elétrico, o mesmo deverá 
está licenciado pelo órgão ambiental

 6. Vale Ressaltar que a Superintendência ou Gestor 
da Pasta deverá manter uma equipe de monitoramento do 
evento, para providencias quanto a possíveis alterações do 
volume do som no local;

 7. O não cumprimento das exigências acima eleva-
das, bem como, as demais previstas pela Legislação Brasi-
leira, torna o responsável pelo evento passível das penali-
dades criminais, civis e sanções administrativas;

 8. Emitida com base no Parecer Técnico nº 196/2024 
de 02/02/2024;

 9. Todos os resíduos (garrafas pet, latas de refrige-
rantes, copos plásticos, etc.) provenientes da realização do 
evento (inclusive aqueles que se encontrarem do lado de 
fora das grades de proteção do evento) são de responsabi-
lidade de seus organizadores, portanto, cabe aos mesmos 
manter o local limpo durante e após o evento, com o devido 
acondicionamento em embalagens adequadas com desti-
nação fi nal ao Aterro Sanitário;

 10. A limpeza do local deverá ser realizada após o 
término do evento, não ultrapassando às 07:00h da manhã 
do dia seguinte da Autorização.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊN-
CIAS ACIMA ELEVADAS, BEM COMO, AS DEMAIS PREVISTAS 
NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA, TORNA O RESPONSÁVEL PELO 
EVENTO PASSÍVEL DAS PENALIDADES CRIMINAIS, CIVIS E 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS AN-
TERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDADES 
PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA 237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO Nº. 00008/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: RENOVO ENGENHARIA LTDA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 05.483.072/0001-50
 ENDEREÇO: RUA ROCILDA MOURA, 1110 PARA-

VIANA - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Construção de edifícios
 LOCALIZAÇÃO: RUA DECO FONTELES, Nº 758, BAIR-
RO CARANÃ - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 02 ANOS
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
002448/2024

 A empresa RENOVO ENGENHARIA LTDA , está auto-
rizada a iniciar os serviços de “SERVIÇOS DE REFORMA DA 
ESCOLA ESTADUAL CARANÃ”, conforme solicitação feita a 
esta Secretaria, cuja validade está condicionada as exigên-
cias e recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 31 DE JANEIRO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.2 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.3 Está autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.4 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.5 Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
0107/2024 de 26/01/2024 e Parecer nº 027/2024 SMO - DFE 
de 01/02/2024;

 1.7 O empreendimento está localizado fora da Área 
de Preservação Permanente - APP.

 1.8 Os resíduos gerados na atividade do tipo indus-
trial não poderão ser dispostos para coleta pública, fi cando 
a empresa requerente responsável pela correta destinação 
dos resíduos gerados pela atividade;

 1.9 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento.

 1.10 Fica o empreendedor responsável por coibir a 
poluição sonora, causada pelos freqüentadores em torno do 
empreendimento, sendo proibido som automotivo no esta-
cionamento, bem como nas dependências do espaço do em-
preendimento;

 2 Quanto aos efl uentes líquidos:

 2.1 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas:

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
prejudiciais a saúde humana;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera em quantidade acima da permitida 
pela legislação vigente.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
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nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS AN-
TERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDADES 
PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO Nº. 009/2024
(A presente autorização de instalação não autoriza o início 

da operação do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, utilizan-
do-se da competência de que trata a Resolução do CONAMA 
nº 237/97, obedecidas às disposições legais pertinentes ao 
empreendimento, resolve outorgar:
 
 NOME/RAZÃO SOCIAL: FRUTAL INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO DE FRUTAS DA AMAZÔNIA LTDA.
 NOME FANTASIA: ****.
 CPF / CNPJ Nº: 09.208.930/0001-00.
 ENDEREÇO: RODOVIA BR 174, S/N°, KM 530, L.D., 
ZONA RURAL, BOA VISTA, RR.
 ATIVIDADE: PISCICULTURA.
 LOCALIZAÇÃO: FAZENDA PORTA DO CÉU - RODOVIA 
BR 174, S/N°, KM 530, L.D., ZONA RURAL, BOA VISTA, RR.
 VALIDADE: 02 ANOS
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
016737/2020.

 A Empresa “FRUTAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
FRUTAS DA AMAZÔNIA LTDA” está autorizada a instalar 
“AMPLIAÇÃO DA ÁREA DO PROJETO DE PISCICULTURA - 
25,2241 ha (252.241m²)”, localizado na FAZENDA PORTA 
DO CEÚ - BR 174, S/Nº, KM 530, ZONA RURAL, BOA VISTA, 
RR”, conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja vali-
dade está condicionada às exigências e recomendações no 
verso desta autorização.

 Boa Vista - RR, 02 de fevereiro de 2024.

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1.  Considerações e Restrições Gerais:

 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-

neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno 

 2. Está autorização deverá permanecer em local vi-
sível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 3. Está autorização é intransferível a terceiros;

 4. Todos os dados apresentados e sua concepção 
são de responsabilidade de seu(s) autor(es) sendo que res-
pondem civil, penal e administrativamente pelas informa-
ções prestadas, de acordo com a legislação em vigor.

 5. Emitida com base no Parecer Técnico nº 0054/2024 
de 23/01/2024 e Análise Ambiental nº. 029-LIC/2024 de 
30/01/2024;

 6. A proteção das áreas delimitadas com ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE – APP é obrigação legal que 
deverá ser observada pelo empreendedor, sob pena de res-
ponsabilidade;

 7. É OBRIGATÓRIO que o empreendedor, sinalize e 
identifi que através de placas a ÁREA DE PRESERVAÇÃO PER-
MANENTE – APP existente no local, sob pena de responsabi-
lidade;

 8. O uso desta Autorização está restrito somen-
te para os serviços de “AMPLIAÇÃO DA ÁREA DO PROJETO 
DE PISCICULTURA - 25,2241 ha (252.241 m²)”, na FAZENDA 
PORTA DO CEÚ - BR 174, S/Nº, KM 530, ZONA RURAL, BOA 
VISTA, RR”.

 9.  A área do projeto de Piscicultura é defi nida pelas 
seguintes coordenadas geográfi cas:

PROJETO PISCICULTURA

Pontos Latitude Longitude

P-1 2° 49’ 16,415” 60° 40’ 26,302”

P-2 2° 59’ 16,022” 60° 45’ 9,855”

P-3 2° 59’ 44,338” 60° 44’ 11,466”

P-4 2° 59’ 41,273” 60° 44’ 11,536”

 10. O pedido de renovação desta Autorização de 
Instalação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quando aos efl uentes líquidos

 2.1 O empreendedor não poderá lançar efl uentes 
líquidos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos 
superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, con-
forme exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza devera ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto às emissões atmosféricas

 3.1 Ficam proibidas a utilização de quaisquer tipos 
de queimadas na área do empreendimento;

 3.2 O empreendedor não poderá emitir material 
particulado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.
 
 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança
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 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material, 

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpeza devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente qualquer mudança ou acidente na operação da ati-
vidade. 

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS AN-
TERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDADES 
PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ EM CANCELAMEN-
TO DAS LICENÇAS/AUTORIZAÇÕES AMBIENTAIS, INDEPEN-
DENTE DAS MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS 
CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 00048/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: A. F. S. BARBOSA
 NOME FANTASIA: ACADEMIA EXTREMO NORTE
 CPF/CNPJ Nº: 49.998.969/0001-92
 ENDEREÇO: RUA ESTRELA D’ALVA, 1178 PROFES-
SORA ARACELI SOUTO MAIOR - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Atividades de condicionamento físico
 LOCALIZAÇÃO: RUA ESTRELA D’ALVA, 1178 PROFES-
SORA ARACELI SOUTO MAIOR - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
023741/2023.

 A empresa A. F. S. BARBOSA está autorizada a ope-
rar com as atividades de “CONDICIONAMENTO FÍSICO COM 
UTILIZAÇÃO DE CAIXA AMPLIFICADA”, conforme solicitação 
feita a esta secretaria, cuja validade está condicionada às 
exigências e recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 29 DE JANEIRO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros;

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O funcionamento do empreendimento não pode-
rá ultrapassar as 2h;

 4. Que o local respeite os limites sonoros especifi -
cados em Lei municipal para o horário e características do 
estabelecimento (Ler Lei Municipal 513/00);

 5. O não cumprimento das exigências acima eleva-

das, bem como, as demais previstas pela Legislação Brasi-
leira, torna o responsável pelo evento passível das penali-
dades criminais, civis e sanções administrativas;

 6. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
2731/2023 de 20/09/2023;

 7. O empreendimento está situado em um Eixo Co-
mercial de Serviços - EC’S, na Rua- Câncer, Nº 12 Bairro - Ci-
dade Satélite, classifi cado pela Lei Municipal nº. 926/2006.

 8. O imóvel onde é desenvolvida a referida ativi-
dade está fora de área de preservação permanente, sem 
restrição ambiental;

 9. A atividade de academia não consta no rol das 
atividades listadas no Anexo I da Lei Municipal 513/2000 
como atividades que necessitam de autorização ambiental 
para seu funcionamento;

 10. Para realização das atividades físicas são uti-
lizadas 04 (quatros) caixas pequenas de som afi xadas na 
parede da academia, as quais são controladas pelo compu-
tador que fi ca na bancada da recepção.

 11. A Lei Municipal 926/2006 classifi ca a atividade 
de academia como nível 2, Uso de Baixo Impacto, sem ne-
cessidade de consulta prévia ao órgão ambiental, porém, 
para realização das atividades de condicionamento físico, 
inclusive aulas de dança, as academias em questão utilizam 
equipamento sonoro, os quais devem ter a intensidade con-
trolada para não causar incômodo à vizinhança, portanto, 
atividade que deve ser inspecionada pelo órgão ambiental 
competente

 12. CONFORME A LEI MUNICIPAL Nº 513/00, Art. 
42 - É vedado perturbar o sossego e o bem-estar público 
com ruídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos de 
qualquer natureza, produzidos por qualquer forma ou que 
contrariem os níveis máximos fi xados nesta Lei. Art. 43 - O 
Órgão Municipal de Meio Ambiente, independente de ou-
tros órgãos municipais, deverá impedir ou exigir a redução 
da poluição sonora.

 Art. 44 - Para os efeitos da presente Lei consideram-
-se aplicáveis as seguintes defi nições:

 I) Poluição Sonora - Toda emissão de som ou ruído 
que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva à saú-
de, à segurança e ao bem-estar da coletividade ou transgri-
da as disposições fi xadas nesta Lei;

 II) Som - Fenômeno físico provocado pela propaga-
ção de vibrações mecânicas em um meio elástico, dentro da 
faixa de frequência de 16 Hz a 20 kHz e passível de excitar 
o aparelho auditivo humano;

 III) Ruído - Qualquer som que cause ou tenda causar 
perturbações ao sossego público ou produzir efeitos psicoló-
gicos e/ou fi siológicos negativos em seres humanos;

 IV) Vibração - Oscilação ou movimento mecânico al-
ternado de um sistema elástico, transmitido pelo solo ou por 
um meio qualquer;

 V) Decibel (dB) - Unidade de intensidade física rela-
tiva do som;

 VI) Nível de som - db(A) - Intensidade do som, me-
dida na curva de ponderação A, defi nida na Norma NBR-
7731 da Associação Brasileira de Normas Técnicas;

 VII) Nível de som equivalente (leq) - Nível médio de 
energia sonora (medido em db(A)), avaliada durante um 
período de tempo de interesse;

 VIII) Distúrbio sonoro e distúrbio por vibração - 
Qualquer ruído ou vibração que:

 a) Ponha em perigo ou prejudique a saúde, o sos-
sego e o bem-estar público; b) Cause danos de qualquer 
natureza à propriedade pública ou privadas; c) Possa ser 
considerado incômodo; d) Ultrapasse os níveis fi xados nesta 
Lei;
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 IX) Limite real da propriedade - Aquele representa-
do por um plano imaginário que separa a propriedade real 
de uma pessoa física ou jurídica de outra; a) Horários - Para 
fi ns de aplicação desta Lei, fi cam defi nidos; b) Diurno - Entre 
07 e 19 horas; c) Vespertino - Entre 19 e 22 horas; d) Notur-
no - Entre 22 e 07 horas.

 Art. 51 da: O Órgão Municipal de Meio Ambiente 
inspecionará a instalação e funcionamento de aparelhos 
sonoros, engenhos que produzam ruídos, instrumentos de 
alerta, advertência e propaganda que, pela intensidade e 
volume de som e ruído serão controlados em decibéis por 
aparelho de medição de intensidade sonora.

 § 1º - O nível máximo de som ou ruído para veículos 
é de 85 db (oitenta e cinco decibéis), medidos na curva “B” 
do respectivo aparelho, à distância de 7,00m (sete metros) 
do veículo ao ar livre, em situação normal.

 § 2º - O nível máximo de som ou ruído permitido 
a máquinas, compressores e geradores estacionários, que 
não se enquadrarem no parágrafo anterior, é de 55 db (cin-
quenta e cinco decibéis) das 7 (sete) às 19 (dezenove) horas, 
medidos na curva “B” e de 45db (quarenta e cinco decibéis) 
das 19 (dezenove) às 7 (sete) horas, medidos na curva “A” 
do respectivo aparelho, ambos à distância de 5,00m (cin-
co metros) de qualquer ponto das divisas, do imóvel onde 
aquelas instalações estejam localizadas ou do ponto de 
maior intensidade de ruído no edifício.

 § 3º - Aplicam-se os mesmos níveis previstos no pa-
rágrafo anterior a alto-falantes, rádios, orquestras, instru-
mentos isolados, aparelhos e utensílios de qualquer nature-
za, usados em estabelecimentos comerciais ou de diversões 
públicas como parques de diversões, bares, restaurantes, 
cantinas e clubes noturnos.

 § 4º - As prescrições do parágrafo anterior são ex-
tensivas aos clubes esportivos, sociedades recreativas, en-
saios de bandas e conjuntos musicais e congêneres.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 00049/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: PRINTES E BRITO COMERCIO 
LTDA
 NOME FANTASIA: BOSCH CAR SERVICE- OFICI-
NA MULTIMARCAS
 CPF/CNPJ Nº: 09.650.154/0001-01
 ENDEREÇO: RUA JESUS CRUZ, 452 LIBERDADE - 
BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Serviços de manutenção e repara-
ção mecânica de veículos automotores
 LOCALIZAÇÃO: RUA JESUS CRUZ, 452 LIBERDADE - 
BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 

011970/2023.

 A empresa PRINTES E BRITO COMERCIO LTDA está 
autorizada a operar com as atividades de “SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO MECÂNICA DE VEÍCULOS AU-
TOMOTORES COM TROCA DE ÓLEO” , conforme solicitação 
feita a esta secretaria, cuja validade está condicionada às 
exigências e recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 29 DE JANEIRO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, subse-
quenteentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base no Parecer Técnico Nº. 
1585/2023 de 06/06/2023 e Análise Ambiental nº 020-
LIC/2024 de 24/01/2024;

 1.5 Os óleos lubrifi cantes usados coletados deverão 
ser armazenados em vasilhames apropriados para poste-
rior recolhimento por empresa devidamente licenciada;

 1.6 A caixa separadora de óleo deverá ser limpa a 
cada 15 (quinze) dias e deverá ser dada destinação correta 
ao óleo;

 1.7 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos:

 2.1 O empreendimento deverá manter os efl uentes 
de Óleo Diesel e todos os derivados de petróleo em tambo-
res fechados a fi m de evitar acidentes e prevenir riscos de 
contaminação do solo e dos recursos hídricos superfi ciais e 
subterrâneos;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas:

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
prejudiciais a saúde humana;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera em quantidade acima da permitida 
pela legislação vigente;

 3.4 O Volume dos ruídos provenientes da atividade 
em questões deverão atender aos limites impostos no Art. 
51, §3º, anexo I, da Lei Municipal 513/2000.

 4. Quanto aos resíduos sólidos:

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
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urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança:
 
 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA, qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 050/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, utilizan-
do-se da competência de que trata a Resolução do CONAMA 
nº 237/97, obedecidas às disposições legais pertinentes ao 
empreendimento, resolve outorgar:
 
 NOME/RAZÃO SOCIAL: AMAURI YUJI KIMURA.
 NOME FANTASIA: **********.
 CPF / CNPJ Nº: 468.209.302-91. 
 ENDEREÇO: FAZENDA CRUZ ALTA II, BR 174 - SUL, 
VICINAL MACLAREN, GLEBA CAUAMÉ, ZONA RURAL DO MU-
NICIPIO DE BOA VISTA - RR. 
 ATIVIDADE: AGROPECUÁRIA.
 LOCALIZAÇÃO: FAZENDA CRUZ ALTA II, BR 174 - 
SUL, VICINAL MACLAREN, GLEBA CAUAMÉ, ZONA RURAL DO 
MUNICIPIO DE BOA VISTA - RR.
 ÁREA TOTAL DA FAZENDA: 1.005,5730 ha;
 ÁREA DO PROJETO AGROPECUÁRIO: 175,1635 ha;   
 VALIDADE: 03 ANOS. 
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
018487/2023.

 O Senhor “AMAURI YUJI KIMURA” está autorizado 
operar com atividade de “AGROPECUÁRIA – CULTIVO   DE 
GRÃOS   (SOJA, ARROZ, MILHO, MILHETO, SORGO  E FEI-
JÃO) EM  SISTEMA DE SEQUEIRO  INTEGRADO  A PECUÁRIA 
DECORTE”, localizada na “FAZENDA CRUZ ALTA II, BR 174 - 
SUL, VICINAL MACLAREN, GLEBA CAUAMÉ, ZONA RURAL DO 
MUNICIPIO DE BOA VISTA - RR” conforme solicitação feita a 
esta Secretaria, cuja validade está condicionada às exigên-
cias e recomendações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 29 de janeiro de 2024.

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.3 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.4 Qualquer alteração a que se destina a presente 
Licença Ambiental deverá ser previamente aprovada e in-
formada ao Órgão Ambiental Municipal;

 1.5 O pedido de renovação desta Autorização de 
Operação deverá ser formalizado no mínimo de 120 (cento 
e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.6 EMITIDA COM BASE NO PARECER TÉCNICO Nº. 
2047/2023 DE 25/07/2023 E ANÁLISE AMBIENTAL Nº 018-
LIC/2024 DE 23/01/2024; 

 1.7 Obedecer a todas as etapas, medidas técnicas e 
de controle descritas no PLANO DE CONTROLE AMBIENTAL - 
PCA;

 1.8 Os agrotóxicos e afi ns só poderão ser comerciali-
zados diretamente aos usuários, através da apresentação do 
receituário agronômico, prescrito por profi ssional legalmen-
te habilitado no Conselho Regional de Engenharia, Arquite-
tura e Agronomia de Roraima CREA/RR, Engenheiro Agrôno-
mo ou Engenheiro Florestal, dentro de suas respectivas áreas 
de competência. Lei 881 de 21.12.2012 (Cap.VII, Art.39);

 1.9 A área total da fazenda: 1.005,5730 ha, área do 
projeto agropecuario: 175,1635 ha; 

 1.10  A proteção das Áreas de Preservação Ambien-
tal – APP é obrigação legal que deverá ser observada pelo 
empreendedor, sob pena de responsabilidade;

 1.11 Coordenadas geográfi ca da Fazenda;

COORD. GEOGRÁFICAS DA FAZENDA

PONTO LATITUDE LONGITUDE

P-01 02° 41’ 174” N 060° 55’ 548” W

 2 Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3 Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.
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 4 Quando aos resíduos sólidos

 4.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 4.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade.

 5 Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente qualquer mudança ou acidente na operação da ati-
vidade.

 5.5 Sinalizar os locais de obras, assim como aqueles 
que representem perigo a população, com o intuito de pre-
venir acidentes.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS AN-
TERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDADES 
PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 237/97.

 TODOS OS DADOS CONTIDOS NOS ESTUDOS AM-
BIENTAIS E PROJETOS APRESENTADOS E SUAS CONCEPÇÕES, 
SÃO DE RESPONSABILIDADE DE SEU(S) AUTOR(ES), SENDO 
QUE RESPONDEM CIVIL, PENAL E ADMINISTRATIVAMENTE  
PELAS INFORMAÇÕES PRESTADAS, DE ACORDO COM A LE-
GISLAÇÃO EM VIGOR.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA POR PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETARÁ 
EM CANCELAMENTO DA AUTORIZAÇÃO, INDEPENDENTE 
DAS MEDIDAS CÍVEIS, ADMINISTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍ-
VEIS E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA AVALIAÇÃO 
DO EMPREENDIMENTO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 00051/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: SAYURI ITIKAWA EMPREEN-
DIMENTOS LTDA
 NOME FANTASIA: SAYURI ITIKAWA
 CPF/CNPJ Nº: 04.434.829/0001-53
 ENDEREÇO: AV MAJOR WILLIAMS, 483 SALA 07 
CENTRO - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Atividade médica ambulatorial res-
trita a consultas
 LOCALIZAÇÃO: AV MAJOR WILLIAMS, 483 SALA 07 
CENTRO - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
016867/2023.

 A empresa SAYURI ITIKAWA EMPREENDIMENTOS 
LTDA está autorizada a operar com as atividades de “MÉ-
DICA AMBULATORIAL RESTRITA A CONSULTAS - MÉDICA AM-
BULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE PRO-
CEDIMENTOS CIRÚRGICOS E MÉDICA AMBULATORIAL COM 
RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES COMPLEMENTA-

RES”, conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja vali-
dade está condicionada às exigências e recomendações no 
verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 29 DE JANEIRO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2. Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
1984/2023 de 14/07/2023 e Análise Ambiental nº 458-
LIC/2023 de 22/08/2023;

 1.4. Os resíduos biológicos gerados no local são co-
letados, segregados, acondicionados, abrigados e dispostos 
para recolhimento, em área externa, conforme previsto em 
legislação ambiental e de saúde;

 1.5. Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.6. O pedido de renovação desta Autorização de-
verá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos (Óleo, gordura, etc.), gerados no empreendimento, em 
corpos hídricos superfi ciais ou subterrâneos sem o prévio 
tratamento, conforme exigências municipais

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contamina-
do e não destinado a coleta seletiva deverá ser encaminhado 
ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança
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 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.
 
 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 00052/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: VIEIRA EMPREENDIMENTOS 
LTDA NOME FANTASIA: TROCA DE OLEO RAIAR DO SOL CPF/
CNPJ Nº: 45.378.658/0001-70
 ENDEREÇO: RUA ESTRELA D’ALVA, 2249 SALA 3 
RAIAR DO SOL - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Comércio varejista de lubrifi cantes
 LOCALIZAÇÃO: RUA ESTRELA D’ALVA, 2249 SALA 3 
RAIAR DO SOL - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
003621/2022

 A empresa VIEIRA EMPREENDIMENTOS LTDA está 
autorizada a operar com as atividades de “COMERCIO VA-
REJISTA DE LUBRIFICANTES - SERVIÇOS DE LAVAGEM, LUBRI-
FICAÇÃO E POLIMENTO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES COM 
TROCA DE ÓLEO”, conforme solicitação feita a esta secreta-
ria, cuja validade está condicionada às exigências e reco-
mendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 29 DE JANEIRO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução Conama n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível do empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base no Parecer Técnico N°. 
1188/2022 de 24/05/2022 e Análise Ambiental nº 643-
LIC/2023 de 27/12/2023;

 1.4 Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.6 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no prazo mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e/ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA, qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
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PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 00053/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: 52.833.610 WILLIANS PAU-
LO DA SILVA E SILVA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 52.833.610/0001-70
 ENDEREÇO: R EXPEDITO FRANCISCO DA SILVA, 
1156 LETRA A ALVORADA - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Serviços de manutenção e repara-
ção mecânica de veículos automotores
 LOCALIZAÇÃO: R EXPEDITO FRANCISCO DA SILVA, 
1156 LETRA A ALVORADA - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
032577/2023

 A empresa 52.833.610 WILLIANS PAULO DA SIL-
VA E SILVA está autorizada a operar com as atividades de 
“SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO MECÂNICA DE 
VEÍCULOS AUTOMOTORES - SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E 
REPARAÇÃO ELÉTRICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, CO-
MERCIO A VAREJO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA 
VEÍCULOS AUTOMOTORES E COMERCIO VAREJISTA DE LU-
BRIFICANTES - OFICINA MECÂNICA COM TROCA DE ÓLEO”, 
conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja validade 
está condicionada às exigências e recomendações no verso 
desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 29 DE JANEIRO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, subse-
quenteentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base no Parecer Técnico Nº. 
0092/2024 de 24/01/2024 - Portaria nº. 105/2015/SPA/
GAB/SPMA;

 1.5 Os óleos lubrifi cantes usados coletados deverão 
ser armazenados em vasilhames apropriados para poste-
rior recolhimento por empresa devidamente licenciada;

 1.6 A caixa separadora de óleo deverá ser limpa a 
cada 15 (quinze) dias e deverá ser dada destinação correta 
ao óleo;

 1.7 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos:

 2.1 O empreendimento deverá manter os efl uentes 
de Óleo Diesel e todos os derivados de petróleo em tambo-

res fechados a fi m de evitar acidentes e prevenir riscos de 
contaminação do solo e dos recursos hídricos superfi ciais e 
subterrâneos;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas:

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
prejudiciais a saúde humana;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera em quantidade acima da permitida 
pela legislação vigente;

 3.4 O Volume dos ruídos provenientes da atividade 
em questões deverão atender aos limites impostos no Art. 
51, §3º, anexo I, da Lei Municipal 513/2000.

 4. Quanto aos resíduos sólidos:

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança:

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA, qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 00054/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
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terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: THIELLY HENDREK GOVEA 
NOME FANTASIA: SERRALHERIA GTM CPF/CNPJ Nº: 
37.799.260/0001-89
 ENDEREÇO: RUA JAIR DA SILVA MOTA, 325 ASA 
BRANCA - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Fabricação de artigos de serralhe-
ria, exceto esquadrias
 LOCALIZAÇÃO: RUA JAIR DA SILVA MOTA, 325 ASA 
BRANCA - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
031674/2023.
 
 A empresa THIELLY HENDREK GOVEA está autori-
zada a operar com as atividades de “FABRICAÇÃO DE ARTI-
GOS DE SERRALHERIA, EXCETO ESQUADRIAS - FABRICAÇÃO 
DE ESQUADRIAS DE METAL E SERVIÇOS DE PINTURA DE EDI-
FÍCIOS EM GERAL”, conforme solicitação feita a esta secre-
taria, cuja validade está condicionada às exigências e reco-
mendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 31 DE JANEIRO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução Conama n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível do empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base no Parecer Técnico N°. 
0125/2024 de 30/01/2024 - Portaria nº 105/15/GAB/SMGA;

 1.4 Os resíduos gerados na serralheria do tipo in-
dustrial não poderão ser dispostos para coleta pública, fi -
cando a empresa requerente responsável pela correta des-
tinação dos resíduos gerados pela atividade;

 1.5 Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.6 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no prazo mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e/ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 

fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA, qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 00055/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: VIEIRA E BARBOSA LTDA
 NOME FANTASIA: CERAMICA JB
 CPF/CNPJ Nº: 37.116.285/0001-30
 ENDEREÇO: RUA ALEXANDRE BARBOSA MON-
TEIRO, 1042 GOV.A.M.DUARTE (DISTRITO INDUSTRIAL) - 
BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Comércio varejista de materiais de 
construção em geral
 LOCALIZAÇÃO: RUA ALEXANDRE BARBOSA MON-
TEIRO, 1042 DISTRITO INDUSTRIAL GOVERNADOR AQUILI-
NO - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
004317/2021.

 A empresa VIEIRA E BARBOSA LTDA está autoriza-
da a operar com as atividades de “COMERCIO VAREJISTA 
DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL - FABRICAÇÃO 
DE PRODUTOS CERAMICOS REFRATARIOS, FABRICAÇÃO DE 
AZULEJOS E PISOS, FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE CERA-
MICA E BARRO COZIDO PARA USO NA CONSTRUÇÃO, EX-
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CETO AZULEJOS E PISOS, COMERCIO VAREJISTA DE TINTAS 
E MATERIAIS PARA PINTURA, COMERCIO VAREJISTA DE ME-
TERIAL ELÉTRICO, COMERCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E 
FERRAMENTAS, COMERCIO VAREJISTA DE MADEIRA E ARTE-
FATOS, COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS HIDRAULICOS 
E COMERCIO VAREJISTA DE CAL, AREIA, PEDRA BBRITADA, 
TIJOLOS E TELHAS”, conforme solicitação feita a esta secre-
taria, cuja validade está condicionada às exigências e reco-
mendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 31 DE JANEIRO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.2 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.3 Está autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.4 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.5 Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
2143/2021 de 28/10/2021; Analise Ambiental n°. 422-
LIC/2021 de 14/10/2021, Inclusão de atividades: Parecer 
Técnico nº 3267/2023 de 04/12/2023;

 1.6 Segundo a Lei Municipal N° 1.232 de 2010 a ati-
vidade de Comercio de Materiais de Construção é classifi ca-
da como de BAIXO IMPACTO e pode está localizada em eixo 
comercial de serviço;

 1.7 O empreendimento está localizado fora da Área 
de Preservação Permanente - APP.

 1.8 Os resíduos gerados na atividade do tipo indus-
trial não poderão ser dispostos para coleta pública, fi cando 
a empresa requerente responsável pela correta destinação 
dos resíduos gerados pela atividade;

 1.9 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento.

 1.10 Fica o empreendedor responsável por coibir a 
poluição sonora, causada pelos freqüentadores em torno do 
empreendimento, sendo proibido som automotivo no esta-
cionamento, bem como nas dependências do espaço do em-
preendimento;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos:

 2.1 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas:

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
prejudiciais a saúde humana;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera em quantidade acima da permitida 
pela legislação vigente.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 00056/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: SIMONE CAROLINE ALVES 
SOUZA 96608048220
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 35.050.982/0001-00
 ENDEREÇO: AV BENTO BRASIL, 2142 SAO VI-
CENTE - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Casas de festas e eventos
 LOCALIZAÇÃO: AV BENTO BRASIL, 2142 SAO VI-
CENTE - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
033003/2023.

 A empresa SIMONE CAROLINE ALVES SOUZA 
96608048220 está autorizada a operar com as atividades 
de “CASAS DE FESTAS E EVENTOS (ALUGUEL DE ESPAÇO) - 
COM UTILIZAÇÃO DE SOM MECÂNICO”, conforme solicita-
ção feita a esta secretaria, cuja validade está condicionada 
às exigências e recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 31 DE JANEIRO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 CONFORME A LEI MUNICIPAL Nº 513/00, Art. 42 - É 
vedado perturbar o sossego e o bem-estar público com ru-
ídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos de qualquer 
natureza, produzidos por qualquer forma ou que contra-
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riem os níveis máximos fi xados nesta Lei. Art. 43 - O Ór-
gão Municipal de Meio Ambiente, independente de outros 
órgãos municipais, deverá impedir ou exigir a redução da 
poluição sonora.

 Art. 44 - Para os efeitos da presente Lei consideram-
-se aplicáveis as seguintes defi nições:

 I) Poluição Sonora - Toda emissão de som ou ruído 
que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva à saú-
de, à segurança e ao bem-estar da coletividade ou transgri-
da as disposições fi xadas nesta Lei;

 II) Som - Fenômeno físico provocado pela propaga-
ção de vibrações mecânicas em um meio elástico, dentro da 
faixa de frequência de 16 Hz a 20 kHz e passível de excitar 
o aparelho auditivo humano;

 III) Ruído - Qualquer som que cause ou tenda causar 
perturbações ao sossego público ou produzir efeitos psicoló-
gicos e/ou fi siológicos negativos em seres humanos;

 IV) Vibração - Oscilação ou movimento mecânico al-
ternado de um sistema elástico, transmitido pelo solo ou por 
um meio qualquer;

 V) Decibel (dB) - Unidade de intensidade física rela-
tiva do som;

 VI) Nível de som - db(A) - Intensidade do som, me-
dida na curva de ponderação A, defi nida na Norma NBR-
7731 da Associação Brasileira de Normas Técnicas;

 VII) Nível de som equivalente (leq) - Nível médio de 
energia sonora (medido em db(A)), avaliada durante um 
período de tempo de interesse;

 VIII) Distúrbio sonoro e distúrbio por vibração - 
Qualquer ruído ou vibração que:

 a) Ponha em perigo ou prejudique a saúde, o sosse-
go e o bem-estar público;
 b) Cause danos de qualquer natureza à proprieda-
de pública ou privadas;
 c) Possa ser considerado incômodo;
 d) Ultrapasse os níveis fi xados nesta Lei;

 IX) Limite real da propriedade - Aquele representa-
do por um plano imaginário que separa a propriedade real 
de uma pessoa física ou jurídica de outra;

 a) Horários - Para fi ns de aplicação desta Lei, fi cam 
defi nidos:
 b) Diurno - Entre 07 e 19 horas;
 c) Vespertino - Entre 19 e 22 horas
 d) Noturno - Entre 22 e 07 horas.

 Art. 51 da: O Órgão Municipal de Meio Ambiente 
inspecionará a instalação e funcionamento de aparelhos 
sonoros, engenhos que produzam ruídos, instrumentos de 
alerta, advertência e propaganda que, pela intensidade e 
volume de som e ruído serão controlados em decibéis por 
aparelho de medição de intensidade sonora.

 § 1º - O nível máximo de som ou ruído para veículos 
é de 85 db (oitenta e cinco decibéis), medidos na curva “B” 
do respectivo aparelho, à distância de 7,00m (sete metros) 
do veículo ao ar livre, em situação normal.

 § 2º - O nível máximo de som ou ruído permitido 
a máquinas, compressores e geradores estacionários, que 
não se enquadrarem no parágrafo anterior, é de 55 db (cin-
quenta e cinco decibéis) das 7 (sete) às 19 (dezenove) horas, 
medidos na curva “B” e de 45db (quarenta e cinco decibéis) 
das 19 (dezenove) às 7 (sete) horas, medidos na curva “A” 
do respectivo aparelho, ambos à distância de 5,00m (cin-
co metros) de qualquer ponto das divisas, do imóvel onde 
aquelas instalações estejam localizadas ou do ponto de 
maior intensidade de ruído no edifício.

 § 3º - Aplicam-se os mesmos níveis previstos no pa-
rágrafo anterior a alto-falantes, rádios, orquestras, instru-
mentos isolados, aparelhos e utensílios de qualquer nature-
za, usados em estabelecimentos comerciais ou de diversões 
públicas como parques de diversões, bares, restaurantes, 

cantinas e clubes noturnos.

 § 4º - As prescrições do parágrafo anterior são ex-
tensivas aos clubes esportivos, sociedades recreativas, en-
saios de bandas e conjuntos musicais e congêneres.

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros;

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O funcionamento do empreendimento não pode-
rá ultrapassar as 2h;

 4. Fica proibida a utilização de som Automotivo;

 5. Caso seja utilizado Trio Elétrico, o mesmo deverá 
está licenciado pelo órgão ambiental

 6. O não cumprimento das exigências acima eleva-
das, bem como, as demais previstas pela Legislação Brasi-
leira, torna o responsável pelo evento passível das penali-
dades criminais, civis e sanções administrativas;

 7. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
0094/2024 de 24/01/2024;

 8. FICA PROIBIDO O USO DE FOGOS DE ARTIFÍCIOS 
CONFORME LEI Nº 1482/2021;

 9. Todos os resíduos (garrafas pet, latas de refrige-
rantes, copos plásticos, etc.) provenientes da realização do 
evento (inclusive aqueles que se encontrarem do lado de 
fora das grades de proteção do evento) são de responsabi-
lidade de seus organizadores, portanto, cabe aos mesmos 
manter o local limpo durante e após o evento, com o devido 
acondicionamento em embalagens adequadas com desti-
nação fi nal ao Aterro Sanitário;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 00057/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: 52.984.667 MEIRE DA SILVA 
LIMA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 52.984.667/0001-70
 ENDEREÇO: AV MAJOR WILLIAMS, 898 ANEXO 
POSTO SALLUZ SAO FRANCISCO - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Serviços de lavagem, lubrifi cação e 
polimento de veículos automotores
 LOCALIZAÇÃO: AV MAJOR WILLIAMS, 898 ANEXO 
POSTO SALLUZ SAO FRANCISCO - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
032389/2023.

 A empresa 52.984.667 MEIRE DA SILVA LIMA está 
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autorizada a operar com as atividades de “SERVIÇOS DE LA-
VAGEM, LUBRIFICAÇÃO E POLIMENTO DE VEÍCULOS AUTO-
MOTORES”, conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja 
validade está condicionada às exigências e recomendações 
no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 31 DE JANEIRO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução Conama n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível do empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base no Parecer Técnico nº. 0114/2024 
de 26/01/2024 - Portaria nº. 105/2015/GAB/SPMA;

 1.4 Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.5 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no prazo mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 1.6 Os resíduos gerados na atividade do tipo indus-
trial não poderá ser disposto para coleta pública, fi cando 
a empresa requerente responsável pela correta destinação 
dos resíduos gerados pela atividade;

 1.7 Os óleos lubrifi cados usados coletados deverão 
ser armazenados em vasilhames apropriados para poste-
rior recolhimento por empresa devidamente licenciada;

 1.8 Só poderão ser comercializados óleos lubrifi can-
tes que informem na embalagem a destinação e a forma de 
retorno dos óleos lubrifi cantes usados contaminados, reci-
cláveis ou não, conforme resolução Conama nº. 362/2005;

 1.9 O empreendedor fi ca obrigado a receber as em-
balagens vazias e providenciará a destinação correta das 
mesmas;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas:

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos:

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 058/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, utilizan-
do-se da competência de que trata a Resolução do CONAMA 
nº 237/97, obedecidas às disposições legais pertinentes ao 
empreendimento, resolve outorgar:
 
 NOME/RAZÃO SOCIAL: EDVAN HENRIQUE DE BOR-
TOLI LIBRELOTTO.
 NOME FANTASIA: **********.
 CPF / CNPJ Nº: 513.292.800-59. 
 LOCALIZAÇÃO: ROD. BR 174 – BVA 376, VICINAL 
ÁGUA BOA DE BAIXO (BARRA DO VENTO), LOTES 84, 85, 86, 
87, 88, 89, 90, 112, 113 E 114, GLEBA CAUAMÉ, ZONA RU-
RAL DE BOA VISTA – RR.
 ÁREA TOTAL: 311,1113 ha;
 ÁREA DO PROJETO: 185,9709 ha;   
 VALIDADE: 03 ANOS. 
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
027313/2023.
 
 O Senhor “EDVAN HENRIQUE DE BORTOLI LIBRE-
LOTTO” está autorizado operar com atividade de “INTE-
GRAÇÃO LAVOURA - PECUÁRIA”, localizada na “ROD. BR 
174 – BVA 376, VICINAL ÁGUA BOA DE BAIXO (BARRA DO 
VENTO), LOTES 84, 85, 86, 87, 88, 89, 90, 112, 113 E 114, 
GLEBA CAUAMÉ, ZONA RURAL DE BOA VISTA – RR” conforme 
solicitação feita a esta Secretaria, cuja validade está condi-
cionada às exigências e recomendações no verso desta au-
torização.
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 Boa Vista, RR, 01 de fevereiro de 2024.

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.3 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.4 Qualquer alteração a que se destina a presente 
Licença Ambiental deverá ser previamente aprovada e in-
formada ao Órgão Ambiental Municipal;

 1.5 O pedido de renovação desta Autorização de 
Operação deverá ser formalizado no mínimo de 120 (cento 
e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.6 EMITIDA COM BASE NO PARECER TÉCNICO Nº. 
3354/2023 DE 27/12/2023 E ANÁLISE AMBIENTAL Nº 025-
LIC/2024 DE 29/01/2024; 

 1.7 Obedecer a todas as etapas, medidas técnicas e 
de controle descritas no PLANO DE CONTROLE AMBIENTAL - 
PCA;

 1.8 Os agrotóxicos e afi ns só poderão ser comercia-
lizados diretamente aos usuários, através da apresentação 
do receituário agronômico, prescrito por profi ssional le-
galmente habilitado no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia de Roraima CREA/RR, Engenheiro 
Agrônomo ou Engenheiro Florestal, dentro de suas respec-
tivas áreas de competência. Lei 881 de 21.12.2012 (Cap.VII, 
Art.39);

 1.9 A área total: 311,1113 ha, área do projeto: 
185,9709 ha; 

 1.10  A proteção das Áreas de Preservação Ambien-
tal – APP é obrigação legal que deverá ser observada pelo 
empreendedor, sob pena de responsabilidade;

 1.11 Coordenadas geográfi ca dos lotes;

COORD. GEOGRÁFICAS DOS LOTES

PONTO LATITUDE LONGITUDE

P-01 02° 41’ 4,920” N 060° 47’ 8,160” W

 2 Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3 Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4 Quando aos resíduos sólidos

 4.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 4.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade.

 5 Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente qualquer mudança ou acidente na operação da ati-
vidade.

 5.5 Sinalizar os locais de obras, assim como aqueles 
que representem perigo a população, com o intuito de pre-
venir acidentes.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS AN-
TERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDADES 
PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 237/97.

 TODOS OS DADOS CONTIDOS NOS ESTUDOS AM-
BIENTAIS E PROJETOS APRESENTADOS E SUAS CONCEPÇÕES, 
SÃO DE RESPONSABILIDADE DE SEU(S) AUTOR(ES), SENDO 
QUE RESPONDEM CIVIL, PENAL E ADMINISTRATIVAMENTE  
PELAS INFORMAÇÕES PRESTADAS, DE ACORDO COM A LE-
GISLAÇÃO EM VIGOR.
 
 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA POR PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETARÁ 
EM CANCELAMENTO DA AUTORIZAÇÃO, INDEPENDENTE 
DAS MEDIDAS CÍVEIS, ADMINISTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍ-
VEIS E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA AVALIAÇÃO 
DO EMPREENDIMENTO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 00059/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: GALERIA DANTAS LTDA 
NOME FANTASIA: GALERIA DANTAS CPF/CNPJ Nº: 
41.861.158/0001-33
 ENDEREÇO: RUA DR. ARNALDO BRANDAO, 162 
SAO FRANCISCO - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Atividade odontológica
 LOCALIZAÇÃO: RUA DR. ARNALDO BRANDAO, 162 
SAO FRANCISCO - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
011745/2021.

 A empresa GALERIA DANTAS LTDA está autorizada 
a operar com as atividades de “ODONTOLÓGICA - MÉDICA 
AMBULATORIAL RESTRITA A CONSULTAS”, conforme solicita-
ção feita a esta secretaria, cuja validade está condicionada 
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às exigências e recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 01 DE FEVEREIRO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena 0de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
2379/2021 de 14/10/2021, Análise Ambiental nº. 467-
LIC/2021 de 10/11/2021 e Mudança na razão social: Despa-
cho Jurídico do dia 29/01/2024;

 1.5 A empresa deverá cumprir todas as medidas 
técnicas apresentadas no Plano de Gerenciamento de Resí-
duos Sólidos de Saúde - PGRSS;

 1.6 Os resíduos biológicos gerados no local são co-
letados, segregados, acondicionados, abrigados e dispostos 
para recolhimento, em área externa, conforme previsto em 
legislação ambiental e de saúde;

 1.7 O pedido de renovação desta autorização de 
operação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos:

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e/ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas:

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos:

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança:

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-

rias e operacionais adequadas;

 5.3 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 060/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, utilizan-
do-se da competência de que trata a Resolução do CONAMA 
nº 237/97, obedecidas às disposições legais pertinentes ao 
empreendimento, resolve outorgar:
 
 NOME/RAZÃO SOCIAL: EUCLIDES ELENIR BALES-
TRIN.
 NOME FANTASIA: **********.
 CPF / CNPJ Nº: 021.613.310-60.
 ATIVIDADE: AGRICULTURA – PRODUÇÃO DE GRÃOS 
(SOJA E MILHO).
 LOCALIZAÇÃO: SÍTIO LULALA - BR 174 SENTIDO PA-
CARAIMA, VICINAL 8-A, LOTE 409, GLEBA MURUPU – P.A. 
NOVA AMAZÔNIA I, ZONA RURAL DE BOA VISTA – RR.
 ÁREA TOTAL: 49,8572 ha;
 ÁREA LICENCIADA: 31,565 ha;   
 VALIDADE: 03 ANOS. 
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
027912/2023.

 O Senhor “EUCLIDES ELENIR BALESTRIN” está au-
torizado operar com atividade de “AGRICULTURA – PRO-
DUÇÃO DE GRÃOS (SOJA E MILHO)”, localizada na “SÍTIO 
LULALA - BR 174 SENTIDO PACARAIMA, VICINAL 8-A, LOTE 
409, GLEBA MURUPU – P.A. NOVA AMAZÔNIA I, ZONA RU-
RAL DE BOA VISTA – RR” conforme solicitação feita a esta 
Secretaria, cuja validade está condicionada às exigências e 
recomendações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 01 de fevereiro de 2024.

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
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licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.3 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.4 Qualquer alteração a que se destina a presente 
Licença Ambiental deverá ser previamente aprovada e in-
formada ao Órgão Ambiental Municipal;

 1.5 O pedido de renovação desta Autorização de 
Operação deverá ser formalizado no mínimo de 120 (cento 
e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.6 Emitida com base no PARECER TÉCNICO Nº. 
3287/2023 DE 12/12/2023 E ANÁLISE AMBIENTAL Nº 026-
LIC/2024 DE 30/01/2024; 

 1.7 Obedecer a todas as etapas, medidas técnicas e 
de controle descritas no PLANO DE CONTROLE AMBIENTAL - 
PCA;

 1.8 Os agrotóxicos e afi ns só poderão ser comercia-
lizados diretamente aos usuários, através da apresentação 
do receituário agronômico, prescrito por profi ssional le-
galmente habilitado no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia de Roraima CREA/RR, Engenheiro 
Agrônomo ou Engenheiro Florestal, dentro de suas respec-
tivas áreas de competência. Lei 881 de 21.12.2012 (Cap.VII, 
Art.39);

 1.9 A área total do sítio: 49,8572 há, área Licencia-
da: 31,565 ha;

 1.10 A proteção das Áreas de Preservação Ambien-
tal – APP é obrigação legal que deverá ser observada pelo 
empreendedor, sob pena de responsabilidade;

COORDENADAS GEOGRÁFICAS DO EMPREENDIMENTO

PONTO LATITUDE (N) LONGITUDE (W)

PONTO 1 03° 19’ 57,18” 60° 41’ 10,29”

 2 Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3 Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4 Quando aos resíduos sólidos

 4.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 4.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade.

 5 Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente qualquer mudança ou acidente na operação da ati-
vidade.

 5.5 Sinalizar os locais de obras, assim como aqueles 
que representem perigo a população, com o intuito de pre-
venir acidentes.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 TODOS OS DADOS CONTIDOS NOS ESTUDOS AM-
BIENTAIS E PROJETOS APRESENTADOS E SUAS CONCEPÇÕES,  
SÃO DE RESPONSABILIDADE DE SEU(S) AUTOR(ES), SENDO 
QUE RESPONDEM CIVIL, PENAL E ADMINISTRATIVAMENTE  
PELAS INFORMAÇÕES PRESTADAS, DE ACORDO COM A LE-
GISLAÇÃO EM VIGOR.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA POR PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETARÁ 
EM CANCELAMENTO DA AUTORIZAÇÃO, INDEPENDENTE 
DAS MEDIDAS CÍVEIS, ADMINISTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍ-
VEIS E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA AVALIAÇÃO 
DO EMPREENDIMENTO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 061/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, com a interve-
niência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, utilizan-
do-se da competência de que trata a Resolução do CONAMA 
nº 237/97, obedecidas às disposições legais pertinentes ao 
empreendimento, resolve outorgar:
  
 NOME/RAZÃO SOCIAL: EUCLIDES ELENIR BALES-
TRIN.
 NOME FANTASIA: **********.
 CPF / CNPJ Nº: 021.613.310-60.
 ATIVIDADE: AGRICULTURA – PRODUÇÃO DE GRÃOS 
(SOJA E MILHO).
 LOCALIZAÇÃO: SÍTIO VALE DO AMANHECER - BR 
174 SENTIDO PACARAIMA, VICINAL 08, LOTE 347, GLEBA 
MURUPU – P.A. NOVA AMAZÔNIA I, ZONA RURAL DE BOA 
VISTA – RR.
 ÁREA TOTAL: 51,8248 ha;
 ÁREA LICENCIADA: 33,6862 ha;   
 VALIDADE: 03 ANOS. 
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
028423/2023.

 O Senhor “EUCLIDES ELENIR BALESTRIN” está auto-
rizado operar com atividade de “AGRICULTURA – PRODU-
ÇÃO DE GRÃOS (SOJA E MILHO)”, localizada na “SÍTIO VALE 
DO AMANHECER - BR 174 SENTIDO PACARAIMA, VICINAL 
08, LOTE 347, GLEBA MURUPU – P.A. NOVA AMAZÔNIA I, 
ZONA RURAL DE BOA VISTA – RR” conforme solicitação feita 
a esta Secretaria, cuja validade está condicionada às exi-
gências e recomendações no verso desta autorização.

 Boa Vista, RR, 01 de fevereiro de 2024.

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:
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 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.3 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.4 Qualquer alteração a que se destina a presente 
Licença Ambiental deverá ser previamente aprovada e in-
formada ao Órgão Ambiental Municipal;

 1.5 O pedido de renovação desta Autorização de 
Operação deverá ser formalizado no mínimo de 120 (cento 
e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.6 Emitida com base no PARECER TÉCNICO Nº. 
3286/2023 DE 12/12/2023 E ANÁLISE AMBIENTAL Nº 028-
LIC/2024 DE 30/01/2024; 

 1.7 Obedecer a todas as etapas, medidas técnicas e 
de controle descritas no PLANO DE CONTROLE AMBIENTAL - 
PCA;

 1.8 Os agrotóxicos e afi ns só poderão ser comerciali-
zados diretamente aos usuários, através da apresentação do 
receituário agronômico, prescrito por profi ssional legalmen-
te habilitado no Conselho Regional de Engenharia, Arquite-
tura e Agronomia de Roraima CREA/RR, Engenheiro Agrôno-
mo ou Engenheiro Florestal, dentro de suas respectivas áreas 
de competência. Lei 881 de 21.12.2012 (Cap.VII, Art.39);

 1.9 A área total do sítio: 51,8248 ha, área Licencia-
da: 33,6862 ha;

 1.10 A proteção das Áreas de Preservação Ambien-
tal – APP é obrigação legal que deverá ser observada pelo 
empreendedor, sob pena de responsabilidade;

COORDENADAS GEOGRÁFICAS DO EMPREENDIMENTO

PONTO LATITUDE (N) LONGITUDE (W)

PONTO 1 03° 20’ 47,95” 60° 41’ 38,07”

 2 Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3 Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4 Quando aos resíduos sólidos

 4.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 4.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade.

 5 Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente qualquer mudança ou acidente na operação da ati-
vidade.

 5.5 Sinalizar os locais de obras, assim como aqueles 
que representem perigo a população, com o intuito de pre-
venir acidentes.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS AN-
TERIORES O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDADES 
PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 237/97.

 TODOS OS DADOS CONTIDOS NOS ESTUDOS AM-
BIENTAIS E PROJETOS APRESENTADOS E SUAS CONCEPÇÕES,  
SÃO DE RESPONSABILIDADE DE SEU(S) AUTOR(ES), SENDO 
QUE RESPONDEM CIVIL, PENAL E ADMINISTRATIVAMENTE  
PELAS INFORMAÇÕES PRESTADAS, DE ACORDO COM A LE-
GISLAÇÃO EM VIGOR.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA POR PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETARÁ 
EM CANCELAMENTO DA AUTORIZAÇÃO, INDEPENDENTE 
DAS MEDIDAS CÍVEIS, ADMINISTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍ-
VEIS E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA AVALIAÇÃO 
DO EMPREENDIMENTO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 00062/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: CLEOMAR SANTANA DE 
SOUSA 44732449204
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 43.465.413/0001-54
 ENDEREÇO: R IZIDIO GALDINO DA SILVA, 1178 
SENADOR HELIO CAMPOS - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Comércio a varejo de peças e aces-
sórios para motocicletas e motonetas
 LOCALIZAÇÃO: R IZIDIO GALDINO DA SILVA, 1178 
SENADOR HELIO CAMPOS - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
025025/2023.

 A empresa CLEOMAR SANTANA DE SOUSA 
44732449204 está autorizada a operar com as atividades 
de “COMERCIO A VAREJO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS 
PARA MOTOCICLETAS E MOTONETAS - SERVIÇOS DE MANU-
TENÇÃO E REPARAÇÃO MECÂNICA DE VEÍCULOS AUTOMO-
TORES”, conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja 
validade está condicionada às exigências e recomendações 
no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 01 DE FEVEREIRO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA 
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EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução Conama n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível do empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base no Parecer Técnico N°. 
2842/2023 de 28/09/2023;

 1.4 Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.5 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no prazo mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 1.6 Os óleos lubrifi cantes usados coletados deverão 
ser armazenados em vasilhames apropriados para poste-
rior recolhimento por empresa devidamente licenciada;

 1.7 A caixa separadora de óleo deverá ser limpa a 
cada 15 (quinze) dias e deverá ser dada destinação correta 
ao óleo;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 O empreendimento deverá manter o Óleo USA-
DO e todos os derivados de petróleo em tambores fechados 
a fi m de evitar acidentes e prevenir riscos de contaminação 
do solo e dos recursos hídricos superfi ciais e subterrâneos;

 2.3 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e/ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA, qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS AN-
TERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDADES 
PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 00063/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: CALNORTE INDUSTRIA E CO-
MERCIO DE CALCARIO LTDA NOME FANTASIA: CALNORTE 
INDUSTRIA E COMERCIO DE CALCARIO LTDA. CPF/CNPJ Nº: 
03.100.889/0005-09
 ENDEREÇO: AV. JOÃO ALENCAR, 1595 CAUAME - 
BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Comércio atacadista de defensivos 
agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do solo
 LOCALIZAÇÃO: AV. JOÃO ALENCAR, 1595 CAUAME - 
BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
004553/2023

 A empresa CALNORTE INDUSTRIA E COMERCIO DE 
CALCARIO LTDA está autorizada a operar com as atividades 
de “COMERCIO ATACADISTA DE DEFENSIVOS AGRÍCOLAS, 
ADUBOS, FERTILIZANTES E CORRETIVOS DO SOLO”, con-
forme solicitação feita a esta secretaria, cuja validade está 
condicionada às exigências e recomendações no verso desta 
autorização.

 BOA VISTA - RR, 02 DE FEVEREIRO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta Autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;
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 1.3 Esta Autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 EMITIDA CONFORME PARECER TÉCNICO Nº. 
0834/2023 DE 29/03/2023 E ANÁLISE AMBIENTAL Nº 188-
LIC/2023 DE 13/04/2023;

 1.5 O pedido de renovação desta autorização de 
operação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos;

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas;

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento.

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 Os equipamentos e operações passíveis de pro-
vocarem emissões de material particulado deverão ser pro-
vidos de sistema de ventilação local exautora e equipamen-
to de controle efi ciente, de modo a evitar emissões visíveis 
para a atmosfera.

 4. Quando aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 As lâmpadas fl uorescentes usadas deverão ser 
armazenadas íntegras, embaladas individualmente, em 
papel ou papelão de origem a acondicionadas de forma 
segura para posterior transporte a empresas que realizem 
sua descontaminação ou entregues para o fornecedor, o 
qual tem obrigação legal de recebê-las.

 4.4 O armazenamento do resíduo sólido classe II 
não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto se-
parado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásticos, 
etc.) não podendo entrar em contato com o solo ou fi car ex-
posto ao tempo;

 4.5 É proibido o uso de fogo para eliminação de 
qualquer tipo de resíduo;

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente, qualquer mudança ou acidente na operação da ati-
vidade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS AN-
TERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDADES 
PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 237/97.
 
 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-

REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 00064/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: ERICK DA SILVA COSTA
 NOME FANTASIA: SOS GAS
 CPF/CNPJ Nº: 48.829.635/0001-22
 ENDEREÇO: AV. JOÃO ALENCAR, 2181 201 J 
CAUAME - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Comércio varejista de gás liqüefeito 
de petróleo (GLP)
 LOCALIZAÇÃO: AV. JOÃO ALENCAR, 2181 201 J PIN-
TOLANDIA - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
005798/2023.

 A empresa ERICK DA SILVA COSTA está autorizada a 
operar com as atividades de “COEMRCIO VAREJISTA DE GÁS 
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP) - COMERCIO VAREJISTA DE 
BEBIDAS E COMERCIO ATACADISTA DE BEBIDAS COM ATI-
VIDADE DE FRACIONAMENTO E ACONDICIONAMENTO AS-
SOCIADA”, conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja 
validade está condicionada às exigências e recomendações 
no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 02 DE FEVEREIRO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base no Parecer Técnico Nº. 
1190/2023 de 04/05/2023 e Portaria nº. 105/15/GAB/SPMA;

 1.5 No local há 01 (uma) gaiola Classe II com capa-
cidade para 120 botijas, instalada em terreno arejado, ao 
ar livre e com base de cimento;

 1.6 O empreendimento está localizado em zona ur-
bana do município de Boa Vista já consolidada, dotada de 
água potável canalizada, rede elétrica, coleta regular de 
lixo e asfalto nas vias públicas;

 1.7 Os resíduos gerados no local, são resíduos co-
muns, os mesmos são acondicionados em sacos plásticos 
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e recolhidos pelo sistema de coleta Pública realizado pela 
prefeitura Municipal de Boa Vista;

 1.8 Obedecer o horário de funcionamento de acordo 
com o alvará de funcionamento;

 1.9 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos:

 2.1 O empreendimento deverá manter os efl uentes 
de Óleo Diesel e todos os derivados de petróleo em tambo-
res fechados a fi m de evitar acidentes e prevenir riscos de 
contaminação do solo e dos recursos hídricos superfi ciais e 
subterrâneos;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas:

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
prejudiciais a saúde humana;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera em quantidade acima da permitida 
pela legislação vigente;

 3.4 O Volume dos ruídos provenientes da atividade 
em questões deverão atender aos limites impostos no Art. 
51, §3º, anexo I, da Lei Municipal 513/2000.

 4. Quanto aos resíduos sólidos:

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança:

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas.

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material.

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário.

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente qualquer mudança ou acidente na operação da ati-
vidade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS AN-
TERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDADES 
PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 

AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO Nº. 00065/2024

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: V M L DOS SANTOS
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 07.911.828/0001-40
 ENDEREÇO: AV DAS GUIANAS, 1474 B SAO VI-
CENTE - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Comércio varejista de armas e mu-
nições
 LOCALIZAÇÃO: AV DAS GUIANAS, 1474 B SAO VI-
CENTE - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
013691/2023.

 A empresa V M L DOS SANTOS está autorizada a 
operar com as atividades de “COMERCIO VAREJISTA DE AR-
MAS E MUNIÇÕES - COMERCIO VAREJISTA DE FOGOS DE AR-
TIFÍCIOS E ARTIGOS PIROTÉCNICOS, COMERCIO VAREJISTA 
DE FERRAGENS E FERRAMENTAS E COMERCIO VAREJISTA DE 
ARTIGOS DE CAÇA, PESCA E CAMPING”, conforme solicitação 
feita a esta secretaria, cuja validade está condicionada às 
exigências e recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 02 DE FEVEREIRO DE 2024

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização; Esta 
autorização é intransferível a terceiros;

 1.3. Emitida com base na no Parecer Técnico nº. 
2388/2023 de 24/08/2023, Análise Ambiental nº. 532-
LIC/2023 de 26/09/2023 e Parecer nº 36 - PGM/PMAUR/2023 
de 15/12/2023;

 1.5 O nível máximo de som ou ruído permitido 
em ambientes internos e externos de residências, estabe-
lecimentos industriais, comerciais, de prestação de ser-
viços, Igrejas, vias e logradouros públicos, serão permi-
tidos em conformidade com o ANEXO I, constante na Lei 
nº.1237/2010;

 1.6 Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.7 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no prazo mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos
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 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.2 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.3 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.4 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.5 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS AN-
TERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDADES 
PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

DECLARAÇÃO DE DISPENSA    Nº. 002/2024

 A Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMMA), 
com base no Parecer Técnico nº 0059/2024, por se tratar 
de uma atividade de Baixo Risco, conforme Decreto Muni-
cipal de nº 152/E, de 13 de dezembro de 2023, MANIFESTA 
que não há necessidade de Licenciamento Ambiental para 
a atividade de “PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE POÇOS 

DE ÁGUA”, localizada na RUA ANDORINHA, Nº. 69, BAIR-
RO SÃO BENTO, BOA VISTA – RR”, referente ao Processo 
nº 032177/2023, da Empresa A M G A TRAJANO SERVIÇOS 
LTDA - CNPJ 44.723.236/0001-21.

 Boa Vista, RR, 31 de janeiro de 2024.

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

LICENÇA DO USO DO SOLO        Nº. 008/2024
(A presente autorização não autoriza o início da instalação 

do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: MARCO ANTONIO KURTZ 
BOER.
 NOME FANTASIA: *****.
 CPF / CNPJ Nº.: 035.006.121-13.
 ENDEREÇO: FAZENDA CAPITÃO DORNELLES (REM) - 
BR 174 SENTIDO MANAUS, KM 460, GLEBA CAUAMÉ, ZONA 
RURAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - RR.
 ATIVIDADE: AGROPECUÁRIA.
 ÁREA TOTAL DA PROPRIEDADE: 692,0618 ha.
 ÁREA DO PROJETO: 346,5023 ha.
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº.: 
034767/2023.

 Fica disponibilizada ao senhor “MARCO ANTONIO 
KURTZ BOER” a área acima informada para o uso do solo 
na atividade de “AGROPECUÁRIA - INTEGRAÇÃO LAVOURA 
-PECUÁRIA” localizada na “FAZENDA CAPITÃO DORNELLES 
(REM) - BR 174 SENTIDO MANAUS, KM 460, GLEBA CAUAMÉ, 
ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - RR” conforme 
solicitação feita a esta secretaria, cuja validade está condi-
cionada às exigências e recomendações no verso desta au-
torização.

 Boa Vista, RR, 29 de janeiro de 2024.

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Está autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
0048/2024 de 19/01/2024;

 1.4 A presente autorização não autoriza o início da 
instalação ou operação do empreendimento/atividade;

 1.5 Os agrotóxicos e afi ns só poderão ser adquiri-
dos, através da apresentação do receituário agronômico, 
prescrito por profi ssional legalmente habilitado no Conse-
lho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de 
Roraima CREA/RR, Engenheiro Agrônomo ou Engenheiro 
Florestal, dentro de suas respectivas áreas de competência. 
Lei 881 de 21.12.2012(Cap.VII, Art.39);
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 1.6 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.7 A proteção das Áreas de Preservação Perma-
nente – APP é obrigação legal e deverá ser observada pelo 
empreendedor, sob pena de responsabilidade;

 1.8 A área total da Fazenda corresponde a 692,0618 
ha, e a área do projeto é de 346,5023 ha;

 1.9 Solicitar previamente a autorização para toda e 
qualquer alteração no projeto;

 1.10 Informar a SEMMA, formalmente, o término da 
execução do empreendimento;

 1.11 O pedido de renovação desta Licença de Uso 
do Solo deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo 
de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2 Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1. A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos su-
perfi ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, confor-
me exigências municipais.

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto às emissões atmosféricas

 3.1 Ficam proibidas a utilização de quaisquer tipos 
de queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
perceptíveis fora dos limites de sua propriedade.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1  Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente – SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 5.4 Todos os veículos utilizados no transporte do 
material devem estar equipados com coberturas de lonas 
para evitar que as partículas fi nas atrapalhem a visibili-
dade dos veículos que trafegam pelas ruas e rodovias no 
âmbito do município de Boa Vista.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 

ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

LICENÇA DO USO DO SOLO        Nº. 009/2024
(A presente autorização não autoriza o início da instalação 

do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME/RAZÃO SOCIAL: EGX SERVIÇOS DE GESTÃO E 
ENGENHARIA LTDA.
 NOME FANTASIA: EGX SERVIÇOS DE GESTÃO E EN-
GENHARIA.
 CPF / CNPJ Nº: 27.632.755/0002-46.
 ENDEREÇO: AVENIDA GETÚLIO VARGAS, Nº. 5062, 
SALA 01, BAIRRO CENTRO, BOA VISTA - RR.
 ATIVIDADE: EXTRAÇÃO MINERAL (SAIBRO).
 LOCALIZAÇÃO: BR 174 SENTIDO MUCAJAI, 16,5 km 
(MAFIR), ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE BOA VISTA - RR. 
 ÁREA LICENCIADA: 1,2 ha. 
 VALIDADE: 02 ANOS. 
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº: 
029439/2023.

 Fica disponibilizada a Empresa “EGX SERVIÇOS DE 
GESTÃO E ENGENHARIA LTDA” a área acima informada 
para o uso do solo para atividade de “EXTRAÇÃO MINERAL 
(SAIBRO)”, conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja 
validade está condicionada às exigências e recomendações 
no verso desta autorização. 

 Boa Vista, RR, 31 de janeiro de 2024.

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Está autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
3263/2023 de 31/11/2023; 

 1.4 A presente autorização não autoriza o início da 
instalação ou operação do empreendimento/atividade;

 1.5 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.6 A proteção das Áreas de Preservação Perma-
nente – APP é obrigação legal e deverá ser observada pelo 
empreendedor, sob pena de responsabilidade;

 1.7 A área de extração mineral está localizada em 
1,2 ha, defi nidos pelas seguintes coordenadas geográfi cas;
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Vértices Latitude Longitude

V-01 2° 43’ 10,209” N 60° 48’ 10,818” W

V-02 2° 43’ 06,862” N 60° 48’ 12,419” W

V-03 2° 43’ 06,389” N 60° 48’ 12,568” W

V-04 2° 43’ 07,320 N 60° 48’ 13,161” W

V-05 2° 43’ 06,974” N 60° 48’ 15,167” W

V-06 2° 43’ 07,239” N 60° 48’ 16,343” W

 1.8 Solicitar previamente a autorização para toda e 
qualquer alteração no projeto;

 1.9 Informar a SEMMA, formalmente, o término da 
execução do empreendimento;

 1.10 O pedido de renovação desta Licença de Uso 
do Solo deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo 
de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2 Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1. A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos su-
perfi ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, confor-
me exigências municipais.

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada. 

 3. Quanto as emissões atmosféricas

 3.1  Ficam proibidas a utilização de quaisquer tipos 
de queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
perceptíveis fora dos limites de sua propriedade.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente – SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 5.4 Todos os veículos utilizados no transporte do 
material devem estar equipados com coberturas de lonas 
para evitar que as partículas fi nas atrapalhem a visibili-
dade dos veículos que trafegam pelas ruas e rodovias no 
âmbito do município de Boa Vista.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

ERRATA

 Errata que se faz na AUTORIZAÇÃO DE OPERA-
ÇÃO N°. 002/2024 - PROCESSO DE LICENCIAMENTO N°: 
012741/2023, cuja interessado é a empresa J. CASTRO EDA 
LTDA, inscrita no CPF/CNPJ sob nº 03.557.787/0001-85, situ-
ada na RUA CORONEL MOTA, Nº 757, SALA A, BAIRRO CEN-
TRO, MUNICÍPIO DE BOA VISTA - RR.

 Onde se lê:  

 A empresa J. CASTRO EDA LTDA está autorizada a 
operar com as atividades de “LIMPEZA EM PREDIOS E EM 
DOMICILIOS - IMUNIZAÇÃO E CONTROLE DE PRAGAS UR-
BANAS”, conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja 
validade está condicionada as exigências e recomendações 
no verso desta autorização.

 Leia-se:

 A empresa J. CASTRO EDA LTDA está autorizada a 
operar com as atividades de “LIMPEZA EM PREDIOS E EM 
DOMICILIOS - IMUNIZAÇÃO E CONTROLE DE PRAGAS UR-
BANAS, SERVIÇO DE PODA DE ÁRVORES PARA LAVOURAS, 
CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA, ATI-
VIDADES RELACIONADAS A ESGOTO, EXCETO A GESTÃO 
DE REDES, ATIVIDADES DE LIMPEZA NÃO ESPECIFICADAS 
ANTERIORMENTE E ATIVIDADES PAISAGÍSTICAS”, conforme 
solicitação feita a esta secretaria, cuja validade está con-
dicionada as exigências e recomendações no verso desta 
autorização.
                                                                             
 Boa Vista, 29 de janeiro de 2024.

Alexandre Pereira dos Santos              Ícaro Cesar Farias da Costa  
Secretário Municipal de Meio            Secretário Adjunto Municipal de  
      Ambiente – SEMMA                              Ambiental - SEMMA

EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO             
URBANO E HABITACIONAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL

GABINETE DA PRESIDÊNCIA        

PORTARIA/PRESI/Nº 039/2024

 O Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional – EMHUR, no uso das atribui-
ções que lhe confere os incisos IX e XI do Art. 17 da Lei 
1351/11.

 R E S O L V E:

 ART. 1º - Designar o empregado público MARCOS 
PAULO DE LIMA SOARES, matrícula 527, como Agente Supri-
do do Processo Nº 006892/2024.

 ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

 Dê-se ciência, publique-se, cumpra-se.                       

 Boa Vista-RR, 28 de fevereiro de 2024.

(assinado eletronicamente)
Sérgio Pillon Guerra

Diretor Presidente /EMHUR 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL

GABINETE DA PRESIDÊNCIA        

PORTARIA/PRESI/Nº040/2024 

 O Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional – EMHUR, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Inciso XI do Art. 17 da Lei 1351/11.

 RESOLVE:

 ART. 1º - Conceder férias aos empregados públicos 
abaixo relacionados, referente ao mês de fevereiro /2024:

ORD. NOME REFERÊNCIA PERÍODO DE GOZO
1 Andrea Andrade de Oliveira 2022/2023 19/02/2024 04/03/2024
2 Breno Fagner Rodrigues Nascimento 2022/2023 19/02/2024 04/03/2024
3 Diovania dos Santos Silva 2022/2023 20/02/2024 05/03/2024
4 Erlana Pereira Lopes 2022/2023 05/02/2024 09/02/2024
5 Gilmar Rosa da Silva 2022/2023 05/02/2024 09/02/2024
6 Jamylle Laranjeira Menezes Capelo 2022/2023 05/02/2024 09/02/2024
7 Mario Sergio Gama da Silva 2022/2023 23/01/2024 06/02/2024
8 Pedro Rogerio Coelho Carneiro 2022/2023 05/02/2024 09/02/2024
9 Shirle Pereira Costa 2022/2023 05/02/2024 09/02/2024

10 Telma Silva e Souza 2022/2023 19/02/2024 23/02/2024
11 William Rock de Souza Barros 2022/2023 15/02/2024 05/03/2024

 ART. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
fevereiro de 2024.

Dê-se ciência, publique-se, cumpra-se.

Boa Vista-RR, 28 de fevereiro 2024.

(assinado eletronicamente)
Sérgio Pillon Guerra

Diretor Presidente /EMHUR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL

GABINETE DA PRESIDÊNCIA        

PORTARIA/PRESI/Nº041/2024 

 O Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional – EMHUR, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Inciso XI do Art. 17 da Lei 1351/11.

 RESOLVE:

 ART. 1º - Conceder férias aos empregados públicos 
abaixo relacionados, referente ao mês de março /2024:

ORD. NOME REFERÊNCIA PERÍODO DE GOZO
1 Maria do Socorro Freitas Gomes 2023/2024 18/03/2024 22/03/2024
2 Marilene Melo da Silva 2022/2023 04/03/2024 08/03/2024
3 Patrícia Regina Pereira Pacheco 2022/2023 12/03/2024 26/03/2024
4 Pedro Rogério Rodrigues Coelho 2022/2023 25/03/2024 08/04/2024
5 Yannis Maia Ferreira 2022/2023 04/03/2024 08/03/2024

 ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

 Dê-se ciência, publique-se, cumpra-se.

 Boa Vista-RR, 28 de fevereiro 2024.

(assinado eletronicamente)
Sérgio Pillon Guerra

Diretor Presidente /EMHUR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL

GABINETE DA PRESIDÊNCIA        

PORTARIA/PRESI/Nº042/2024 

 O Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional – EMHUR, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Inciso XI do Art. 17 da Lei 1351/11.

 RESOLVE:

 ART. 1º - Conceder férias ao empregado público 
abaixo relacionado, referente ao mês de fevereiro /2024:

ORD. NOME REFERÊNCIA PERÍODO DE GOZO
1 Histayllon Conceição dos Santos 2022/2023 19/02/2024 23/02/2024

 ART. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 19 de 
fevereiro de 2024.

 Dê-se ciência, publique-se, cumpra-se.

 Boa Vista-RR, 28 de fevereiro 2024.

(assinado eletronicamente)
Sérgio Pillon Guerra

Diretor Presidente /EMHUR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL

GABINETE DA PRESIDÊNCIA        

PORTARIA/PRESI/Nº 43/2024

 O Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional – EMHUR, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Inciso IX do Art. 17 da Lei 1351/11.

 R E S O L V E:

 ART. 1º - Designar os empregados públicos abaixo 
relacionados, como Fiscais do contrato 012-EMHUR/DIR/
DPAF/DCFO/2024, oriundo do Processo n.º 02226/2023, que 
trata da Prestação de serviço de manutenção corretiva e 
preventiva, com reposição de peças, instalação e desinsta-
lação das centrais de ar da EMHUR.

 Marcos Paulo de Lima Soares – Matrícula nº 527 
 Nilton Conceição Trindade - matrícula 609  
 Sidelma Castro Pontes - matrícula - 484

 ART. 2º - Designar a empregada pública Patrícia Re-
gina Pereira Pacheco - matrícula nº 497 - como Gestora do 
aludido contrato.

 ART. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

 Boa Vista-RR, 28 de fevereiro de 2024.

(assinado eletronicamente)
Sérgio Pillon Guerra

Diretor Presidente /EMHUR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL

GABINETE DA PRESIDÊNCIA        

PORTARIA/PRESI/Nº 044/2024

 O Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional – EMHUR, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Inciso XI do Art. 17 da Lei 1351/11.

 R E S O L V E:

 ART. 1º - Ceder o empregado público, pertencente 
ao quadro de pessoal efetivo da EMHUR, pelo prazo de 01 
(um) ano, na forma abaixo indicada.

 Nome: Histayllon Conceição dos Santos  
 Cargo: Assistente
 Matrícula: 502
 Órgão Cessionário: Secretaria Municipal de Gestão 
Social - SEMGES
 Fundamentação Legal: Acordo de Cooperação Téc-
nica nº 002/2024, publicado no Diário Ofi cial do Município 
de Boa Vista nº 6053, em 27 de fevereiro de 2024, páginas 
5 e 6.
 Responsabilidade do Ônus: Empresa de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional - EMHUR

 ART. 2º - Esta Portaria tem efeito retroativo a 26 de 



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 6056                       01 de março de 2024
37

fevereiro de 2024.

 Dê-se ciência, publique-se, cumpra-se.                       

 Boa Vista-RR, 28 de fevereiro de 2024.

(assinado eletronicamente)
Sérgio Pillon Guerra

Diretor Presidente /EMHUR 

FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO,       
ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI Nº 085/2024

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Exonerar os servidores abaixo, do Cargo em 
Comissão desta Fundação.

Nome Grupo Código Cargo

Luiz Henrique de Brito
C – Direção 
Intermediária GDI-402 Coordenador Técnico da 

Superintendência de Turismo.
Juliana Elen Rodrigues 
do Carmo

C – Direção 
Intermediária GDI–404 Assistente Setorial da 

Superintendência de Turismo.

 Art. 2° – Nomear os servidores abaixo, para exercer 
o Cargo em Comissão desta Fundação.

Nome Grupo Código Cargo

Luiz Henrique de Brito
C – Direção 
Intermediária GDI–404 Assistente Setorial da 

Superintendência de Turismo.
Juliana Elen Rodrigues 
do Carmo

C – Direção 
Intermediária GDI-402 Coordenador Técnico da 

Superintendência de Turismo.

 Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor a partir do 
dia 01 de março de 2024, revogadas as disposições em con-
trário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
28 de fevereiro de 2024.

José Diego da Silva
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI Nº 086/2024

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Suspender por extrema necessidade dos 
serviços da servidora Eliz Regina Nascimento Araújo, ma-
trícula 70046 – Assistente Setorial, que seriam usufruídas no 
período de 06/03/2024 à 15/03/2024, as quais serão usu-
fruídas no período de 18/03/2024 à 27/03/2024.

 Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir do dia 
06 de março de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
28 de fevereiro de 2024.

José Diego da Silva
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI N.º 087/2024

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Nomear interinamente a servidora Kelly 
Petronília Costa dos Santos, Matricula 79343, para respon-
der pelo Cargo em Comissão do Grupo de Direção Superior, 
código GDS-301, de Superintendente de Cultura, remunera-
do e cumulativamente com o Cargo de Assistente II, ambos 
desta Fundação, por motivo de afastamento da titular do 
cargo a servidora Ariane Feitoza Gonzaga, no período de 
04/03/2024 à 08/03/2024.

 Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir do 
dia 04 de março de 2024, revogadas as disposições em con-
trário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
29 de fevereiro de 2024.

José Diego da Silva
Presidente da FETEC

(Assinado eletronicamente)

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI Nº 088/2024

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1º - Designar o servidor Carlos Rafael Holan-
da de Oliveira, cargo Superintendente, para responder in-
terinamente pela Presidência desta Fundação, automática 
e cumulativamente, sem prejuízo as atribuições e optando 
pela remuneração do cargo que já ocupa, pelo período de 02 
à 07/03/2024, perfazendo a substituição interina sem efeitos 
fi nanceiros, por motivo de afastamento do titular do cargo o 
servidor José Diego da Silva, no período supracitado. 

 Art. 2º - Esta portaria entra em vigor a partir do dia 
02 de março de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
29 de fevereiro de 2024.

José Diego da Silva
Presidente da FETEC

(assinado eletronicamente)

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI Nº 089/2024

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Autorizar o afastamento do servidor Lindo-
naldo Francisco dos Santos – Assessor Especial D, no período 
de 03/03/2024 à 09/03/2024 – à cidade de Brasília/DF, para 
participar da “4° Conferência Nacional de Cultura”, confor-
me Processo BV nº 007193/2024.
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 Art. 2º - Esta portaria entra em vigor a partir do dia 
03 de março de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
29 de fevereiro de 2024.

José Diego da Silva
Presidente da FETEC

(assinado eletronicamente)

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI Nº 090/2024

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Autorizar o afastamento da servidora Aria-
ne Feitoza Gonzaga – Superintendente de Cultura, no pe-
ríodo de 03/03/2024 à 09/03/2024 – à cidade de Brasília/
DF, para participar da “4° Conferência Nacional de Cultura”, 
conforme Processo BV nº 007191/2024.

 Art. 2º - Esta portaria entra em vigor a partir do dia 
03 de março de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
29 de fevereiro de 2024.

José Diego da Silva
Presidente da FETEC

(assinado eletronicamente)

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI Nº 091/2024

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Autorizar o afastamento do servidor José 
Diego da Silva – Presidente, no período de 02/03/2024 à 
07/03/2024 – à cidade de São Paulo/SP, para participar da 
“9° Edição da MITsp – Mostra Internacional de Teatro de São 
Paulo”, conforme Processo BV nº 007204/2024.

 Art. 2º - Esta portaria entra em vigor a partir do dia 
02 de março de 2024, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
29 de fevereiro de 2024.

José Diego da Silva
Presidente da FETEC

(assinado eletronicamente)

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI Nº 092/2024

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Autorizar o afastamento da servidora Fer-

nanda Ferreira Queiroz – Chefe de Gabinete da DIREX, no 
período de 03/03/2024 à 09/03/2024 – à cidade de Brasília/
DF, para participar da “4° Conferência Nacional de Cultura”, 
conforme Processo BV nº 007206/2024.

 Art. 2º - Esta portaria entra em vigor a partir do dia 
03 de março de 2024, revogadas as disposições em contrá-
rio.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
29 de fevereiro de 2024.

José Diego da Silva
Presidente da FETEC

(assinado eletronicamente)

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

DIRETORIA EXECUTIVA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

 1. PROCESSO: 0156/2020 – FETEC/SUADM
 2. ESPÉCIE E DATA: 3º Termo Aditivo de Contrato de 
Prestação de Serviços, celebrado em 09.02.2024.
 3. CONTRATANTES: O Município de Boa Vista, atra-
vés da Fundação de Educação, Turismo, Esporte e Cultura de 
Boa Vista – FETEC e a empresa M. E. Serviço de Instalação 
LTDA.
 OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a 
prorrogação de prazo de vigência estabelecido na cláusula 
nona do contrato, por mais um período de 12 (doze) meses, 
a contar de 11/02/2024, passando a ter seu termo fi nal o 
dia 11/02/2025. 
 4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Projeto Ativida-
de – 04.122.0024.2072 – Funcionamento da FETEC, Fonte: 
1.500.00, Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 e 3.3.90.30.00, 
nos termos e justifi cativas constantes no processo adminis-
trativo nº. 0156/2020 – FETEC/SUADM.
 5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Este contrato tem fun-
damento no Art. 57, da Lei nº. 8.666/1993.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

 ESPÉCIE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com res-
paldo art. 25, caput da Lei 8.666/1993;
 PROCESSO: 031/2024
 FAVORECIDO: Empresa: NADYNNE KELLY VELOSO 
LEAL com CNPJ: 15.153.387/0001-93, que representa GLEY-
SINHO PEGADOR E BANDA que fará uma apresentação no 
valor de R$ 6.625,00 (seis mil seiscentos e vinte e cinco re-
ais); que representa BANDA FORRÓ PAI D´ÉGUA que fará 
uma apresentação no valor de R$ 5.300,00 (cinco mil e tre-
zentos reais); que representa BANDA PEGADA DE TRÊS que 
fará uma apresentação no valor de R$ 5.300,00 (cinco mil e 
trezentos reais); que representa ZERBINE ARAÚJO E PAÇO-
QUINHA DE NORMANDIA que fará uma apresentação no 
valor de R$ 6.625,00 (seis mil seiscentos e vinte e cinco re-
ais); que representa EDILSON MARQUES E BANDA que fará 
uma apresentação no valor de R$ 5.300,00 (cinco mil e tre-
zentos reais); que representa BANDA OUSADIA NA PEGADA 
que fará uma apresentação no valor de R$ 6.625,00 (seis mil 
seiscentos e vinte e cinco reais); que representa RUBINHO 
GLEYDSON E BANDA que fará uma apresentação no valor 
de R$ 5.300,00 (cinco mil e trezentos reais); que represen-
ta BANDA FORRÓ CHAPÉU que fará uma apresentação no 
valor de R$ 3.975,00 (três mil novecentos e setenta e cinco 
reais); BANDA FORRÓ DI CHEFE que fará uma apresentação 
no valor de R$ 5.300,00 (cinco mil e trezentos reais); FABI-
NHO FARIAS E BANDA que fará uma apresentação no valor 
de R$ 5.300,00 (cinco mil e trezentos reais); LARISSA MARI-
NHO E BANDA que fará uma apresentação no valor de R$ 
6.625,00 (seis mil seiscentos e vinte e cinco reais); THALITA E 
KAUAN E BANDA que fará uma apresentação no valor de R$ 
5.300,00 (cinco mil e trezentos reais); BANDA XOTE BRUTO 
que fará uma apresentação no valor de R$ 6.625,00 (seis 
mil seiscentos e vinte e cinco reais); YURI LOPES E BANDA 
que fará uma apresentação no valor de R$ 6.625,00 (seis 
mil seiscentos e vinte e cinco reais); BANDA DARK V8 que 
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fará uma apresentação no valor de R$ 6.625,00 (seis mil 
seiscentos e vinte e cinco reais); TOYAMA E BANDA que fará 
uma apresentação no valor de R$ 6.625,00 (seis mil seiscen-
tos e vinte e cinco reais);
 Empresa: J.P.P. SOUTO MAIOR FILHO- GRAVADORA 
PARIXARA com CNPJ: 08.814.850/0001-35, que representa 
BANDA GARDEN que fará uma apresentação no valor de R$ 
6.625,00 (seis mil seiscentos e vinte e cinco reais);
 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE BANDAS E/OU ARTIS-
TAS, POR INTERMÉDIO DO CREDENCIAMENTO DA MÚSICA, 
PARA ATENDER ÀS SOLICITAÇÕES DE APOIOS CULTURAIS, 
REALIZADO EM DIVERSOS LUGARES DA CIDADE DE BOA VIS-
TA E APOIADO PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA, 
POR INTERMÉDIO DA FETEC. 
 RATIFICAÇÃO: Em 29/02/2024, por José Diego da 
Silva- Presidente da Fundação de Educação, Turismo, Espor-
te e Cultura de Boa Vista – FETEC.

 Boa Vista-RR, 29 de fevereiro de 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  - CPL  

REPUBLICAÇÃO

AVISO  DE LICITAÇÃO

Pregão Presencial Sob Sistema 
de Registro de Preço N° 034 /2023 

Processo n° 0297/2023

 OBJETO: EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA O SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE 
GERADOR DE ENERGIA ELÉTRICA MENSAL, COMPREENDEN-
DO A INSTALAÇÃO, DESINSTALAÇÃO, O TRANSPORTE, BEM 
COMO A GUARDA E O FORNECIMENTO DE COMBUSTIVEL, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA FUNDAÇÃO DE EDU-
CAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA-FETEC. 

 ABERTURA DO CERTAME: 15/03/2024, ás 08h00min 
(horário local).

 Considerando o recesso coletivo desta Fundação 
conforme Portaria 0529/23, o edital fi ca liberado a partir 
do dia 01/03/2024 aos interessados, mediante solicitação 
na Comissão Permanente de Licitação – CPL, Av. Glaycon de 
Paiva, N° 1171 – São Vicente – Boa Vista/Roraima 1° andar, 
CEP-69.303.340 (Teatro Municipal de Boa Vista), no horário 
de 8h às 14h. E, poderá ser solicitado pelo e-mail pregãofe-
tec@gmail.com ou, sendo fornecido gratuitamente median-
te a apresentação de um dispositivo eletrônico de armaze-
namento (pen drive), mais informações (095) 3625 - 1968.

 Boa Vista (RR), 29 de fevereiro de 2024.

Diego Freitas da Silva
Presidente da CPL/FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  - CPL  

REPUBLICAÇÃO

AVISO  DE LICITAÇÃO

Pregão Presencial Sob Sistema 
de Registro de Preço N° 036 /2023 

Processo n° 0298/2023

 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS DE LIMPEZA GERAL 
COMO CAPINAGEM, ROÇAGEM, JARDINAGEM, PODA DE ÁR-
VORES, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS 
E MÃO DE OBRA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA FUN-
DAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA-FETEC.  

 ABERTURA DO CERTAME: 14/03/2024, ás 08h00min 
(horário local).

 Considerando o recesso coletivo desta Fundação 
conforme Portaria 0529/23, o edital fi ca liberado a partir 
do dia 01/03/2024 aos interessados, mediante solicitação 
na Comissão Permanente de Licitação – CPL, Av. Glaycon de 

Paiva, N° 1171 – São Vicente – Boa Vista/Roraima 1° andar, 
CEP-69.303.340 (Teatro Municipal de Boa Vista), no horário 
de 8h às 14h. E, poderá ser solicitado pelo e-mail pregãofe-
tec@gmail.com ou, sendo fornecido gratuitamente median-
te a apresentação de um dispositivo eletrônico de armaze-
namento (pen drive), mais informações (095) 3625 - 1968.

 Boa Vista (RR), 29 de fevereiro de 2024.

Diego Freitas da Silva
Presidente da CPL/FETEC

CONSELHO MUNICIPAL                                 
DE SAÚDE DE BOA VISTA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOA VISTA

PARECER N.º 004/2024 

 O Presidente do Conselho Municipal de Saúde, e 
no uso de suas competências regimentais e nas atribuições 
conferidas pela Lei nº. 1.611, de 02 de fevereiro de 2014, Lei 
236-A de 04 de abril de 1991, e com os devidos acréscimos 
da Lei nº. 742, de 24 de junho de 2004; regulamentado pelo 
Decreto nº 1.318, de 15 de abril de 1991, e em concordância 
com a Resolução nº. 453, de 10 de maio de 2012 e ainda 
em conformidade com Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 
1990, e pela Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, e: 

 • Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro 
de 1990;

 • Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro 
de 1990;

 • Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 
de janeiro de 2012;

 • Considerando que a Portaria nº073/P que instituiu 
o Grupo de Trabalho para elaboração do mesmo;

 • Considerando os Prazos para ser encaminhado 
para Câmara Municipal de Boa Vista e 

 • Considerando a aprovação do pleno em reunião 
Extraordinária realizada no dia 27/02/2024 as 15h00 na 
sala de reunião Dr.Wilson Franco do Conselho Municipal de 
Saúde.

 Resolve:

 > Aprovar a Organização da Contratação e o Pla-
no de Cargos, carreiras e Remuneração(PCCR) dos Agentes 
Comunitários de Saúde (ACS) e Agentes de Combate a Ende-
mias (ACE) e da outras providências.

 Boa Vista - RR, 27 de fevereiro de 2024.  

Ricardo Herculano Bulhões de Mattos
Presidente do CMS/BV

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOA VISTA

 Resolução n.º 004/2024

 O Presidente do Conselho Municipal de Saúde, de 
acordo com a aprovação da plenária da Reunião Ordinária 
do dia 27 de janeiro de 2020, e no uso de suas competên-
cias regimentais e nas atribuições conferidas pela Lei nº. 
1.611, de 02 de fevereiro de 2014, Lei 236-A de 04 de abril 
de 1991, e com os devidos acréscimos da Lei nº. 742, de 24 
de junho de 2004; regulamentado pelo Decreto n.º1.318, de 
15 de abril de 1991, e em concordância com a Resolução nº. 
453, de 10 de maio de 2012 e ainda em conformidade com 
Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, e pela Lei 8.080, 
de 19 de setembro de 1990, e:

 • Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro 
de 1990;

 • Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro 
de 1990;
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 • Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 
de janeiro de 2012;

 • Considerando que a Portaria nº073/P que instituiu 
o Grupo de Trabalho para elaboração do mesmo;

 • Considerando os Prazos para ser encaminhado 
para Câmara Municipal de Boa Vista e 

 • Considerando a aprovação do pleno em reunião 
Extraordinária realizada no dia 27/02/2024 as 15h00 na 
sala de reunião Dr.Wilson Franco do Conselho Municipal de 
Saúde.

 Resolve:

 > Aprovar a Organização da Contratação e o Pla-
no de Cargos, carreiras e Remuneração(PCCR) dos Agentes 
Comunitários de Saúde (ACS) e Agentes de Combate a Ende-
mias (ACE) e da outras providências.

 Boa Vista - RR, 27 de fevereiro de 2024.  

Ricardo Herculano Bulhões de Mattos
Presidente do CMS/BV

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOA VISTA

HOMOLOGAÇÃO

 > Homologo a Resolução n° 004/2024 que resolve 
Aprovar a Organização da Contratação e o Plano de Car-
gos, carreiras e Remuneração(PCCR) dos Agentes Comunitá-
rios de Saúde (ACS) e Agentes de Combate a Endemias (ACE) 
e da outras providências.

 Homologo a presente Resolução, nos termos da lei 
n.º 8.142, de 28 de dezembro de 1990.

 Boa Vista - RR, 27 de fevereiro de 2024.

(assinado eletronicamente)
Regiane Batista Matos

Secretária Municipal de Saúde

CONSELHO MUNICIPAL                               
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

 RESOLUÇÃO CMAS Nº 080, 18 DE DEZEMBRO DE 2023

Estabelece orientações em relação à emissão 
de Parecer Ad Referendum.

 O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS-
-BV, no uso das competências que lhes são conferidas pela 
Lei Municipal nº 1.800 de 21 de setembro de 2017, pelo seu 
Regimento Interno e deliberação em Reunião Ordinária.

 RESOLVE:

 Art. 1º- Estabelecer orientações em relação à emis-
são de Parecer Ad Referendum.

 Parágrafo único: o ad referendum é a decisão emi-
tida individualmente pela (o) presidente do Conselho, em 
situação emergencial, em que não há tempo hábil para res-
ponder a um processo até que ocorra a reunião de colegiado. 
É uma situação extremamente emergencial para solicitações 
que possuem prazos para tramitar, assim como situações que 
possam prejudicar o andamento da Política de Assistência 
Social, ofertada à população de Boa Vista-RR.

 Art. 2º- O ad referendum pode ser utilizado em 
qualquer processo, desde que não haja nenhuma disposi-
ção legal contrária.

 Art. 3º- Recomenda-se que a (o) Presidente do Con-
selho, consulte os demais membros da Mesa Diretora para 

subsidiar sua decisão.

 Art. 4º- O ad referendum é condicional, cabendo a 
necessidade de revisão e apreciação pelo colegiado antes 
de ser considerado fi nal.

 Art. 5º - Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua assinatura com publicação no Diário Ofi cial do Município.

Alinne Bianca Lima de Souza
Presidente do CMAS-BV

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
MESA DIRETORA

ATO DA MESA DIRETORA N.º 002/2024

 A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Boa Vis-
ta - RR, no uso de suas atribuições legais, estabelecidas no 
Regimento Interno deste Poder Legislativo, 

 RESOLVE:

 Art. 1º. Torna sem efeito o ATO DA MESA DIRETO-
RA Nº001/2024, publicado no Diário Ofi cial do Município 
Nº6049, do dia 21 de fevereiro de 2024, páginas 06 e 07.

 Art. 2º. Este ATO entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

 Boa Vista-RR, 29 de fevereiro de 2024.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

 DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.438/2024, DE 27 DE FE-
VEREIRO DE 2024.

CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO BOAVISTENSE 
AO SENHOR GLEYDSON NEY SILVA DA ROCHA   
POR SUA ESTIMADA CONTRIBUIÇÃO PARA O 
ESTADO DE RORAIMA.

 O PRESIENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faz saber que os Vereadores aprovaram e ele promulga 
o seguinte

 DECRETO LEGISLATIVO:
  
 Art. 1º - Fica concedido Título de Cidadão Boavis-
tense ao senhor GLEYDSON NEY SILVA DA ROCHA, por sua 
inestimável contribuição à cidade Boa Vista - RR. 

 Parágrafo Único - A solenidade de entrega da meda-
lha, dar-se-á conforme designação do Presidente da CMBV.

 Art. 2º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

 Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

 Boa Vista – RR, 27 de fevereiro de 2024.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

 DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.439/2024, DE 28 DE FE-
VEREIRO DE 2024.

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO BOAVISTENSE 
AO SENHOR ADRIANO GONÇALVES VIEIRA DE 
SOUZA CHAVES, POR SEU TRABALHO SOCIAL E 
PROFISSIONAL EM RORAIMA, CONTRIBUINDO 
PARA MELHORIA DA SOCIEDADE RORAIMENSE.
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 O PRESIENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faz saber que os Vereadores aprovaram e ele promulga 
o seguinte

 DECRETO LEGISLATIVO:

 Art. 1º - Fica concedido o Título de Cidadão Boavis-
tense ao senhor ADRIANO GONÇALVES VIEIRA DE SOUZA 
CHAVES, por seu trabalho social e profi ssional em Roraima, 
contribuindo para melhoria da sociedade roraimense, em 
especial à cidade de Boa Vista-RR.

 Parágrafo único - A solenidade de entrega do Títu-
lo, dar-se-á no Plenário Estácio Pereira de Mello.

 Art. 2º- Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

 Boa Vista – RR, 28 de fevereiro de 2024.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

 DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.440/2024, DE 28 DE FE-
VEREIRO DE 2024.

CONCEDE A MEDALHA HONRA AO MÉRITO RIO 
BRANCO AO SENHOR ADRIANO GONÇALVES 
VIEIRA DE SOUZA CHAVES POR SEU TRABALHO 
SOCIAL E PROFISSIONAL EM BOA VISTA, CON-
TRIBUINDO PARA MELHORIA DA SOCIEDADE 
RORAIMENSE.

 O PRESIENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faz saber que os Vereadores aprovaram e ele promulga 
o seguinte

 DECRETO LEGISLATIVO:

 Art. 1º - Fica concedido a Medalha Honra ao Méri-
to Rio Branco ao senhor. ADRIANO GONÇALVES VIEIRA DE 
SOUZA CHAVES, por seu trabalho social e profi ssional em 
Roraima, contribuindo para melhoria da sociedade rorai-
mense, em especial à cidade de Boa Vista-RR. 

 Parágrafo único - A solenidade de entrega do Títu-
lo, dar-se-á no Plenário Estácio Pereira de Mello.

 Art. 2º- Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

 Boa Vista – RR, 28 de fevereiro de 2024.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 164/2024

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear interinamente o (a) Senhor (a) 
Ismael Teixeira da Silva, no cargo em Comissão de Secre-
tário Geral Legislativo, Código GNE-200, no período de 
04/03/2024 a 15/03/2024, em consonância com a Lei nº 
1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.

 Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 27 de fevereiro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

   
CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 165/2024

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear interinamente o (a) Senhor (a) 
Vanderleia da Luz Parmigiani, no cargo em Comissão de 
Diretor Especial de Processos, Código GSA-100, no período 
de 04/03/2024 a 15/03/2024, em consonância com a Lei nº 
1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.

 Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 27 de fevereiro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 166/2024

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
39, do Regimento Interno, de acordo com o art. 78, da Lei 
Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Suspender por extrema necessidade de ser-
viços, o gozo de 18 (dezoito) dias de férias da servidora Fa-
biane Freitas de Oliveira, Técnico Legislativo, matrícula nº 
2435, referente ao exercício de 2024, que seriam gozadas 
no período de 16/03/2024 a 02/04/2024, para serem usu-
fruídas em data ainda a ser defi nida, por necessidade deste 
Legislativo Municipal.

 Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 27 de fevereiro 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 168/2024

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas art. 39, da 
Resolução nº 093, de 16 de dezembro de 1998.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Designar o servidor Enos Eliabe Abreu Fer-
reira – Chefe da Divisão de Patrimônio, como fi scal titular 
do Processo nº 124/2021,  em substituição a ex-servidora 
Bruna Raquel Ximenes de Souza – Assessor Parlamentar Es-
pecial, referente a Adesão à Ata de Registro de Preços nº 
034/2019/ALE-RR – Pregão Presencial nº 034/2019 – Even-
tual Contratação de empresa especializada em manutenção 
preventiva e corretiva, com fornecimento de peças, quando 
necessárias em Centrais de Ar Condicionados, Geladeiras, 
Freezers e Frigobares, para atender as necessidades da 
Câmara Municipal de Boa Vista, na ausência deste atuará 
como fi scal substituto o servidor André  Vinicius dos Santos 
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Freitas  – Chefe de Divisão de Redes.

 Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 27 de fevereiro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 169/2024

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas art. 39, da 
Resolução nº 093, de 16 de dezembro de 1998.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Designar o servidor André  Vinicius dos San-
tos Freitas – Chefe de Divisão de Redes, como fi scal titular do 
Processo nº 025/2022,  em substituição a ex-servidora Vito-
ria Esterfannya Cavalcante Gurgel, referente a Formação de 
Registro de Preços, para eventual contratação de empresa 
especializada em serviços de agenciamento de passagens 
aéreas nacionais e internacionais, compreendendo os ser-
viços de reserva, emissão, marcação/remarcação, cancela-
mento e endosso de passagens, para atender as necessida-
des da Câmara Municipal de Boa Vista, na ausência deste 
atuará como fi scal substituto o servidor Enos Eliabe Abreu 
Ferreira  – Chefe de Divisão de Patrimônio.

 Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 27 de fevereiro de 2024.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista
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Presidente:
Genilson Costa e Silva

Primeiro Vice-Presidente:
Juliana Alves Garcia de Almeida

Segundo Vice-Presidente:
Ilderson Pereira Silva
Primeiro Secretário:

Aline Maria de Menezes Rezende Chagas
Segundo Secretário:

Aderval da Rocha Ferreira Filho
Terceiro Secretário:

João Kleber Martins de Siqueira

 Aderval da Rocha Ferreira Filho, Adjalma Gon-
çalves, Adnan Wadson de Lima, Aline Maria de Menezes 
Rezende Chagas, Bruno Perez de Sales, Eronilson Bis-
po Feitosa, Genilson Costa e Silva, Gildean dos Santos 
Sousa, Ilderson Pereira Silva, Ítalo Otávio Teixeira Pinto, 
João Kleber Martins de Siqueira, Juliana Alves Garcia 
de Almeida, Júlio Cézar Medeiros Lima, Vélton Quinco-
zes  Poleto, Leonel de Souza Oliveira, Manoel Neves de 
Macedo, Maria Inês Maturano Lopes, Melquisedek da 
Silva Menezes, Moacival Daniel Mangabeira, Zélio dos 
Santos Mota, Sandro Denis de Souza Cruz, Thiago Coe-
lho Fogaça, Wan Kenobby Cha Costa.
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